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Introdução 

Simples e prático. Com esse foco, esse livro apresenta e analisa diferentes 

metodologias e indicadores para que o pesquisador ou técnico ligado ao 

planejamento regional possa construir um sistema de informações confiável sobre 

a realidade da sua região. Através dos indicadores propostos, será possível 

montar um sistema de informações sobre a economia e o desenvolvimento 

regional, bem como traçar diagnósticos e análises para a intervenção regional. 

Por isso, os textos tratam dos principais indicadores usados em economia 

regional e sua relação com o urbano. A seqüência dos mesmos possibilita que 

essa obra seja usada tanto como livro texto ou suporte em pesquisas e discussões 

ligadas ao planejamento do desenvolvimento regional. Por isso, essa obra dará 

uma contribuição válida à compreensão desses conceitos e a uma melhor 

visualização da dimensão de certas variáveis, tais como a população, distância, a 

localização, a mobilidade no espaço e o capital humano e social. 

Por fim, agradecemos os préstimos do acadêmico Paulo Henrique de 

Cézaro Eberhardt na revisão técnica do texto. Cabe dizer que essa obra é fruto de 

diferentes estudos, pesquisas e parcerias executadas pelo Grupo de Pesquisas 

em Desenvolvimento Regional e Agronegócio (GEPEC) da Universidade Estadual 

do Oeste do Paraná (UNIOESTE) / Campus de Toledo. A UNIOESTE/Campus de 

Toledo, por meio do GEPEC, do Colegiado de Ciências Econômicas e do 

Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Regional e Agronegócio – 

Mestrado e Doutorado -, firma-se como um centro de excelência em estudos 

urbanos e regionais.  

Carlos Alberto Piacenti 

Jandir Ferrera de Lima 
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INDICADORES POPULACIONAIS 

 

Ricardo Rippel 

Jandir Ferrera de Lima 

 

A discussão da interdependência entre população e desenvolvimento é 

resultado das situações práticas no dia-a-dia das populações. Por isso, em 

primeiro lugar se deve definir com precisão os termos a serem utilizados, pois a 

correta definição dos mesmos é fundamental para uma maior compreensão dos 

dois processos (o de desenvolvimento e o da dinâmica populacional). O 

desenvolvimento é muito mais do que o mero crescimento econômico de um país 

ou de uma região, seja ele apontado de forma total ou per capita. O 

desenvolvimento é também bem mais do que a simples ampliação da renda de 

sua população, pois ele não é um processo puramente quantitativo e mecânico 

passível de ser medido estatisticamente ano a ano. O desenvolvimento é um 

processo qualitativo de mudança estrutural; histórico em sua essência, pois 

configura a evolução entre duas ou mais situações estruturalmente diversas 

(SINGER e SZMRECSÄNYI, 1991). 

Nesse processo histórico, o cenário do desenvolvimento econômico de 

uma região tem influência nos deslocamentos populacionais que para lá se 

dirigem e de lá se originam. No movimento de crescimento da economia, a 

migração é importante fator no processo; ora influenciando o mesmo, ora sendo 

influenciada por ele, pois tais fluxos têm rebatimentos econômicos importantes 

(RAVENSTAIN, 1980). Com a evolução das Ciências Sociais Aplicadas, percebeu-

se essa realidade de modo mais evidente. Tanto que os enfoques de análise 

regional têm se constituído em importantes ferramentas de estudos, realizados em 

diversos segmentos e setores das sociedades, principalmente quando são 

abordados por enfoques socioeconômicos relativos à população. E, quando se 

adota tal enfoque, transparece a participação dos indivíduos e suas famílias, que 

constituem o componente demográfico do desenvolvimento, ou seja, o tamanho e 
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a composição de determinada população. Por isso, na sequência são 

apresentados alguns indicadores populacionais que servem de parâmetro para os 

pesquisadores ou técnicos o perfil demográfico das economias regionais. 

 

O modelo de Malthus 

 

No modelo de Malthus o crescimento de uma população é proporcional à 

população em cada instante. Por isso, o processo de crescimento da população 

ocorre em ordem geométrica sem empecilhos. Na tese original de Thomas 

Malthus, a produção de gêneros alimentícios ocorre de forma aritmética, 

conduzindo a história para um período de carência e escassez de meios de 

subsistência. Ou seja, os crescimentos populacionais são cada vez mais amplos 

(MALTHUS, 1983). 

Logo, o modelo de Malthus sistematizado por Bradford e Kent (1987), Setti 

et ali (1999) e Pedro et ali (2009) é definido da seguinte forma: 

 

𝑑𝑁

𝑑𝑡
= (𝑥 − 𝑦)𝑁(𝑡) ⇒ 𝑁(𝑡) = 𝑁0𝑒(𝑥−𝑦)𝑡                      (1.1) 

 

Em que: x = taxa de natalidade; y = taxa de mortalidade. O crescimento natural da 

população é dado pela diferença entre a taxa de natalidade e a taxa de 

mortalidade. 

1) 𝑠𝑒 𝑥 > 𝑦, então, lim𝑡→∞ 𝑁(𝑡) = ∞ (Figura 1.1.a). 

2) 𝑠𝑒 𝑥 = 𝑦, então, lim𝑡→∞ 𝑁(𝑡) = 𝑁0  (Figura 1.1.b). 

3) 𝑠𝑒 𝑥 < 𝑦, então, lim𝑡→∞ 𝑁(𝑡) = 0   (Figura 1.1.c). 

 

A taxa de natalidade (x) é dada pela seguinte equação: 𝑥 = (
𝑢𝑡

𝑁𝑡
) . 1000, em que: 

ut= número de nascidos vivos num período de tempo (t); Nt= População média 

total num período de tempo (t). Apesar de não levar em conta a estrutura da 
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população, a taxa de natalidade foi considerada um indicador de desenvolvimento, 

pois ela tinha tendências diferenciadas em regiões desenvolvidas e 

subdesenvolvidas. Atualmente, com a disseminação dos métodos 

anticoncepcionais, o avanço da escolarização e as esterilizações em massa, nota-

se que regiões em desenvolvimento apresentam taxas de natalidade semelhantes 

as das regiões desenvolvidas apesar das diferenças sociais e de renda.  

A taxa de mortalidade (y) é dada pelo número de mortos por mil habitantes, tendo 

como base a população no meio ou no inicio do período. 

Paralelo a taxa de natalidade e mortalidade, tem-se as taxas de fertilidade e 

mortalidade infantil. A taxa de fertilidade é a razão entre o número de crianças 

com menos de cinco anos e o número de mulheres em idade reprodutiva (entre 15 

e 49 anos). Em alguns países se considera idade reprodutiva entre 15 e 44 anos. 

A taxa de mortalidade infantil é a razão entre o número de mortos com idade 

inferior ou igual à um ano e o número de nascidos vivos ponderados por mil 

habitantes. Nesse caso, se considera mortalidade infantil o falecimento que ocorre 

durante o primeiro ano de vida. 

 

FIGURA 1.1: Modelo de Malthus: Crescimento populacional em função do tempo 

      

 
FONTE: Seti et ali (1999, p.139). 

 



5 

 

Para Seti et ali (1999) e Pedro et ali (2009), o modelo de Malthus é o mais 

simples para representar a dinâmica populacional, pois a probabilidade da 

população se reproduzir ou morrer permanece constante. 

 

O modelo de Verhulst 

 

No modelo de Verhulst a população poderá atingir um limite máximo 

sustentável em seu meio. Esse limite máximo é dado de população (P) ao longo 

do tempo (t) é expresso por: 

                      (1.2) 

 

No modelo de Malthus, o crescimento da população tem o entrave da oferta 

de recursos naturais, ou seja, dos meios de subsistência. Em Verhulst, a taxa de 

crescimento demográfico diminui com a expansão da população. No momento que 

a população chega a um montante limite, sua taxa chegará à zero. O montante 

limite da população é determinado pela disponibilidade dos recursos naturais ou 

outras restrições.  

Para Seti et ali (1999) e Pedro et ali (2009), no modelo de Verhulst o 

crescimento populacional tem como limite o fator logístico k, ou seja, capacidade 

de sustentação do meio ambiente para uma superpopulação. O modelo é 

expresso como segue: 

 

𝑑𝑁

𝑑𝑡
= 𝑥 (1 −

𝑁(𝑡)

𝑘
) 𝑁(𝑡) ⇒ 𝑁(𝑡) =

𝑁0𝐾

𝑁0+(𝑘−𝑁0)𝑒−𝑥𝑡                 (1.3) 

 

Assim, supondo 𝑥 > 0, tem-se 

1) 𝑠𝑒 𝑁0 > 𝐾, a função 𝑁(𝑡)descreve vagarosamente para 𝑘 

2) 𝑠𝑒 𝑁0 < 𝐾, a função 𝑁(𝑡)cresce vagarosamente para 𝑘 

 

 

LlimP(t)
t
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Figura 1.2: Modelo de Verhulst: crescimento populacional em função do tempo 

 

Fonte:: Seti et ali (1999, p.139). 

 

 

Parâmetros demográficos e desenvolvimento regional 

As populações em geral e a migração são influenciadas pelo modo como 

o desenvolvimento de uma região ocorre. Da mesma forma elas influenciam e até 

estimulam um determinado processo de desenvolvimento. As migrações e o 

crescimento ou declínio da população são fenômenos historicamente 

condicionados, pois suas formas de manifestação são decorrentes de condições 

específicas que se fazem presentes numa determinada sociedade.  Nessa 

sociedade os processos de mudança que se encontram na base desses 

movimentos populacionais são específicos, mas devem ser analisados 

globalmente, considerando os contextos sociais onde se verificam e dos quais 

fazem parte. Renner e Patarra (1991), analisando as questões relativas às 

migrações, apontam ainda que a dimensão fundamental para a compreensão das 

mesmas se revela nas conexões estruturais que surgem associadas a um 

determinado sistema social, o que permite derivar à inter relação que ocorre entre 

um elemento e outro, entre população e desenvolvimento. 
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Por isso, na sequência segue um grupo de indicadores que auxiliarão o 

pesquisador ou técnico na elaboração de parâmetros demográficos.  

 

- Taxa de crescimento natural da população: apresenta duas possibilidades de 

estimativa. A primeira é a razão entre o crescimento natural pela população média 

total ponderado por 100. A segunda é a diferença entre a taxa de natalidade e a 

taxa de mortalidade. Essa taxa se exprime em porcentagens, ou seja, números 

relativos anulando assim o efeito tamanho da área em que a população se 

encontra. 

 

- O saldo migratório: estimado a partir da diferença entre o total de imigrantes 

(população que entra na região) e o total de emigrantes (população que sai da 

região). O valor nominal do saldo migratório poderá ser positivo ou negativo.  

Ao se relacionar o crescimento natural da população (diferença entre vivos e 

mortos) e o saldo migratório se tem o crescimento total da população de 

determinada área. O crescimento natural da população descarta os fenômenos de 

natalidade e mortalidade da população. 

 

- Quociente de mortalidade e a probabilidade de sobrevivência: O quociente de 

mortalidade é a probabilidade de falecimento de um individuo de idade especifica 

no decorrer de um período de tempo. Nesse caso, ele é a razão entre o número 

de mortos num período e o número de sobreviventes no inicio do período 

multiplicado por 100. Já a probabilidade de sobrevivência é a razão entre o 

número de sobreviventes de idade α e o número de sobreviventes de idade β 

multiplicado por 100. 

A idéia de mortalidade e sobrevivência nos remete a duração média da 

vida, ou seja, a média de sobrevivência de uma geração. Nesse caso, toma-se 

uma geração nascida num ano t e se observa o momento preciso em que essa 

geração nascida em t é reduzida à metade. Assim, tem-se a idade média de 

sobrevivência da geração t. Da mesma forma a esperança de vida indica a idade 
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média em que morrerá a geração t. Apesar de parecer simples, a esperança de 

vida leva em consideração os quocientes de mortalidade e de mortalidade infantil. 

 

- Inserção produtiva da população: historicamente, a ocupação da população se 

deu via divisão social, ou seja, cada membro da sociedade fazia uma parte das 

tarefas. Com o advento da economia moderna, a divisão social do trabalho se 

ampliou e o perfil das tarefas se modificou denotando em alguns casos a 

complexidade do modo de produção e até mesmo o perfil de desenvolvimento 

econômico das regiões. Assim, outro dado passível de ser utilizado para se 

compreender o desenvolvimento socioeconômico regional é a análise da forma de 

inserção produtiva dos chefes migrantes na área. Essa análise permite interpretar 

a problemática migratória na região, pois fornece informações sobre a progressiva 

transformação da área em termos de suas formas de ocupação econômica e seus 

aspectos sobre a dinâmica demográfica. Segundo Cunha (2004), esta variável foi 

construída de maneira a espelhar as condições de inserção dos migrantes na 

estrutura social dos locais de destino. Ela é estimada a partir do cruzamento entre 

o setor ou ramo da atividade e a posição do individuo na ocupação. Essa 

informação revela a forma como o individuo ou migrante se insere na estrutura 

produtiva da região, particularmente no que tange ao seu vínculo com as 

atividades produtivas agrícolas e urbanas. 

 

- Índice de Eficácia Migratória (IEM): a partir desse indicador, classificam-se as 

regiões ou municípios como locais de repulsão migratória, quando atingem valores 

significativos de imigração líquida negativa e de IEM; ou locais de circularidade de 

migrantes, quando alternam valores positivos e negativos no processo ao longo do 

tempo, indicando que estes locais recebiam e repeliam indivíduos em graus de 

intensidade muito próximos; ou locais de absorção migratória, que em geral ocorre 

em função da dinâmica econômica do local, que o deixa atrativo para o fluxo de 

imigração regional. O índice é a razão da migração líquida em relação à imigração 

e emigração total. O índice varia de zero a um. O indice tende a zero quando 
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entradas e saídas são iguais. Quando a migração se dá inteiramente em uma 

direção o indice tende a unidade. 

 Conhecendo a taxa de natalidade, a taxa de mortalidade e o quadro das 

imigrações e emigrações é possível estimar o fluxo demográfico. Isard (1972, 

p.18) chama de fluxo de chegada, conforme segue: 

 

𝑃𝑡+𝜃 = 𝑃𝑡 +  (∝ 𝑃𝑡 +  𝛾) − (𝛽𝑃𝑡 +  𝑆)                                            (1.4) 

 

Em que 𝑃𝑡+𝜃 é o fluxo migratório; α é a taxa de natalidade no período θ; β é 

a taxa de mortalidade no período θ; 𝛾  é a taxa de imigração durante o período θ; 

S é a taxa de emigração durante o período θ. 

 A partir desses indicadores se nota que o movimento da população tem 

uma relação muito forte com o desenvolvimento das regiões. Tanto como 

indicador de atratividade da região, quanto como fator de produção.  Porém, há 

fatores culturais e históricos que tem um peso decisivo na distribuição e 

localização da população nas regiões. Ackerman (1959, p.621-648) propôs um 

modelo para explicar o número de habitantes em função dos recursos, do padrão 

de vida e o uso dos fatores de produção (terra, capital, trabalho,tecnologia).  O 

modelo de Ackerman (195) sistematizado por Zelinski (1974) é o que segue: 

 

𝑃 =
[𝑅𝑞(𝑇𝐴𝑆𝑡)+𝐸𝑠+𝑇𝑟±𝐹−𝑊]

𝑠
                                                                   (1.5) 

 

Em que: P= número de habitantes; s= padrão de vida; R = total de recursos; 

Q = fator relativo à qualidade natural dos recursos; T = fator da tecnologia física; 

St= fator de estabilidade dos recursos; W = intensidade de uso dos recursos; F = 

característica institucional da sociedade; Es= tamanho da região; Tr: recursos 

oriundos do comércio. 

Para estimar o modelo de Ackerman supõe-se que se conhecem a priori 

os recursos disponíveis na área, tanto físicos quanto sociais. Bem como o padrão 

de uso dos recursos, o que é essencial para definir a intensidade da sua 

utilização. Por fim, esses elementos têm de ser quantificáveis. Pelas variáveis 
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usadas no modelo de Ackerman percebe-se o quanto o desenvolvimento regional 

é complexo. Por exemplo, estudos recentes sobre capital social, capital humano e 

capital cívico (Haddad, 2009) forneceram elementos e parâmetros sobre a 

vantagem institucional e os indicadores do capital institucional de uma região. 

Porém, os impactos diferenciados dessa vantagem nas regiões ainda são muito 

diferenciados. Ou seja, regiões com o mesmo padrão de recursos naturais e 

contingente populacional por vezes tem caminhos opostos de desenvolvimento 

econômico, cuja explicação remonta a fatores histórico e culturais do que 

necessariamente na intensidade do uso dos seus recursos naturais. 

Outro indicador que nos fornece pistas sobre a importância da  população 

no desenvolvimento econômico é a atratividade das povoações e sua posição no 

espaço regional.  

Quanto a posição dos povoamentos, Garner (1975, p. 124-177) sugere 

que o tamanho da regularidade das cidades nas regiões em função do 

povoamento. Porém, o tamanho ou a densidade das povoações depende da 

influencia do pólo. 

O tamanho da posição dos povoamentos é expresso pela equação a 

seguir:  

𝑃𝑟 = 𝑃𝑙/𝑟𝑞                                                          (1.6) 

Em que Pr é a população da cidade de posto r e Pl é o pólo regional, ou 

seja, a maior aglomeração da região. 

Se a equação Pr a posição das aglomerações fica o questionamento 

sobre a posição e densidade da população internamente nessas áreas. Um 

modelo mais simples de densidade da população (Pd) nas áreas urbanas é 

proposto por Garner (1975, p. 124-177): 

 

𝑃𝑑 = 𝑃𝑜𝑒−𝑔𝑑                                                           (1.7) 

 

Em que: d é a distância de um ponto do bairro comercial central; (-g) é a 

inclinação da curva de declínio da densidade; Po é a intensidade da área central.  
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Da mesma forma que a atratividade dos mercados, as densidades 

internas dos centros urbanos declinam em função exponencial negativa da 

distancia dos bairros a partir do centro da cidade. 

 O resultado desse indicador ao longo do tempo fornece um quadro da 

ocupação das áreas urbanas e a atratividade dos bairros. Isso ajuda a refletir 

sobre o papel da imigração e da emigração, pois os imigrantes devem ser 

absorvidos pelas áreas que os recebem. Por isso, a relação entre o movimento da 

população e a dinâmica econômica. 

 Hagget (1973) apresenta uma equação que descreve a absorção dos 

imigrantes pela região. 

𝑀𝑥 = 𝑘𝑋−1𝑒−𝑎𝑥                     (1.8) 

 

Em que Mx = porcentagem dos imigrantes localizados no centro a partir da zona 

situada na distância x; k é uma constante e “a” é o coeficiente de absorção.  

Outro método apresentado por Hagget (1973) é o de Kant, utilizado para analisar 

as imigrações na Suécia. 

𝑀 = 𝑎𝐷−𝑏                                       (1.9) 

Em que M é o número de migrantes relacionados à uma população específica, D a 

distancia e “a” e “b” as constantes. 
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INDICADORES DE DESIGUALDADES REGIONAIS 
 

Jandir Ferrera de Lima 

 

O avanço das análise regional, depois dos anos de 1960, incorporou na 

suas teorizações a idéia de sistemas. Na realidade, os teóricos pioneiros na 

análise espacial como August Lösch, Alfred Weber, Von Thünen, Walter Christaller 

e mesmo Alfred Marshall, demonstraram que havia relações entre os espaços, as 

localizações das atividades produtivas e até mesmo das suas decisões de 

produção sobre as regiões. De certa forma, eles mostraram que havia 

determinadas atividades produtivas que atuavam em forma de rede nas regiões ou 

espaços em que atuavam. Com isso, a teoria econômica espacial incorporou a 

análise de sistemas nas suas analises. 

   Segundo Lacour et ali (1979) e Bavoux (1998), um sistema é um conjunto 

de elementos e de relações entre esses elementos. Na análise regional, a 

aplicação da idéia de sistemas no espaço tem alguns elementos, quais sejam: os 

lugares (cidades ou regiões ou territórios) e as suas relações com outros lugares 

ou espaços (cidades, regiões ou territórios).  

A organização das cidades no espaço regional é um exemplo claro de um 

espaço sistema. Nas áreas urbanas há uma estrutura de agregação espacial que 

é caracterizado pela população urbana e o sistema econômico urbano, ou seja, o 

modo de produção. 

 De qualquer maneira o espaço enquanto sistema regional pode ser 

compreendido como um conjunto de lugares e percebido como um subsistema 

macrorregional. Ou seja, no espaço, as regiões, os territórios e o urbano são 

intimamente ligados. As regiões se organizam no entorno das aglomerações.  

Assim, o potencial de atração das aglomerações contribui para 

compreensão da natureza das relações entre o conjunto de pontos (lugares, 
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cidades, microrregiões) no espaço regional (ou macrorregional). A idéia de atração 

também tem outra propriedade: a dominação. Ou seja, na organização do espaço 

há relações de dominação o centro e sua periferia. A dinâmica do centro é 

diferente da periferia, o que denota sua dominação e sua influencia nas decisões, 

por isso também são chamados de pólos. Os pólos estabelecem um campo de 

atração no seu entorno através da sua massa e da distância em relação à 

periferia. Ou seja, a área de influência do pólo demonstra um centro de gravidade 

que estabelece um conjunto de localizações. 

 Então, o pólo é um ponto ou área que influencia uma determinada região. 

Para que esta influência seja exercida, o pólo precisa de canais que estabeleçam 

sua ligação com toda a região. Esses canais são as estradas, trilhas, os meios de 

transporte e comunicação, que se tornam nós de tráfego ou corredores, também 

chamado de zonas de influência e desenvolvimento (PERROUX, 1977 e 1982).  

Deve-se ressaltar que a existência de pólos não está baseada em fatores 

geográficos e físicos, mas, também em elementos como a localização das 

atividades produtivas aglomeradas. Essas atividades aglomeradas têm relação 

direta com a concentração das atividades econômicas. Como no capitulo sobre 

localização serão expostos indicadores relacionados a posição das atividades nas 

regiões, na seqüência serão apresentados indicadores de atração e 

homogeneidade. Esses indicadores foram adaptados dos coeficientes 

apresentados por Lacour et ali (1979),  Boudeville (1966) e Bavoux (1998).  

 

A atratividade dos pólos regionais  

Nas regiões há lugares (cidades ou microrregiões) onde o fluxo de compras 

é forte ou superior em relação aos outros locais regionais. Isso caracteriza as 

regiões polarizadas, nas quais a intensidade dos fluxos internos é superior  aos 

fluxos externos. No índice original é usado o valor das compras, no entanto os 

impostos recolhidos na circulação das mercadorias e serviços ou o emprego por 

ramo de atividade econômica também refletem o dinamismo econômico de um 
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lugar. Geralmente, o aumento no fluxo comercial se traduz pelo aumento da 

arrecadação dos impostos ligados as transações comerciais. Da mesma forma, 

uma economia em expansão tende a criar mais empregos e atrair população 

desocupada. 

 Supondo j e i como dois espaços ligados e próximos (duas cidades, duas 

regiões, uma cidade em uma região). Assim, quando o coeficiente de atração ficar 

entre 0 e 100 a atração é fraca de i em relação a j, entre 100 e 200, uma atração 

média e superior a 200 a atração é forte. 

 O coeficiente de Atração (CA) mede as áreas de atração e é estimado pela 

seguinte equação: 

𝐶𝐴𝑖 = (𝐴𝑖/ ∑ 𝐴𝑖)  ÷ (
𝑝𝑖

∑ 𝑝𝑖
𝑖=𝑟
𝑖=1

)𝑖=𝑟
𝑖=1                                                       (2.1) 

 

Em que: Ai representa um estoque. Por exemplo, o montante (valor) dos 

impostos recolhidos pelos habitantes da cidade i (ou região) na macro região j; ou 

o emprego total nas atividades econômicas da cidade i (ou região) na macro 

região j ou ainda a população. 

pi= População da cidade i (ou microrregião) 

O uso dos impostos ou emprego como variável já denotam o potencial da 

área de mercado. Por isso, outra forma de estimar a atratividade é o potencial do 

mercado consumidor,pois quanto maior o mercado então mais atrativa é a região 

ou cidade para os investimentos ligados diretamente ao montante de 

consumidores. A atração do mercado pode ser expressa pela seguinte equação: 

𝑀𝑖𝑗 = 𝑃𝑖𝑃𝑗(𝑑𝑖𝑗)−2                                               (2.2) 

Em que: Mij representa a atração do mercado de duas áreas urbanas (i e j); Pi e 

Pj= População das áreas urbanas i e j, respectivamente; dij = distancia entre as 

cidades. 

 A idéia da atração utiliza como principio a idéia de áreas de influência. 

Quanto maior a distância entre o pólo e sua periferia, menor o efeito da influência 
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e consequentemente da polarização. Da mesma forma, quanto maior a distância 

de um mercado do outro, menor a competição entre eles, pois o elemento 

distancia acrescenta o custo de deslocamento no orçamento dos consumidores e 

das empresas. Assim, como os pólos podem ter sua economia baseada na 

transformação, na extração de recursos, na distribuição de bens ou no potencial 

do mercado interno, esse indicador é orientado pelo mercado, ou seja, a atração 

dos centros de consumo. 

Outro elemento ligado à polarização é a dinâmica. Ou seja, os pólos, por 

serem mais atrativos, têm mais ganhos de população e atividades produtivas ao 

longo do tempo, estimulando a expansão do produto da economia e a 

aglomeração. Para estimar os ganhos ou perdas de um estoque, no caso a 

população urbana, o pessoal ocupado na indústria ou o valor da transformação 

industrial, pode-se usar o seguinte procedimento sistematizado por Geiger e 

Davidovich (1974):  

Os valores de ganhos (+) ou perdas (-) são obtidos pela equação: 

𝐺 = [
𝑌𝑟−𝐻𝑟

𝑌𝑟
] ∗ 100, quando Yr  > Hr  ou  𝐺 = [

𝑌𝑟−𝐻𝑟

𝐻𝑟
] ∗ 100,     quando Hr > Yr, 

Em que: 

𝐻𝑟 = 𝑋𝑟 ∗ (
𝑌

𝑋
)                                                                              (2.3) 

 

Y= População urbana ou pessoal ocupado na indústria ou valor da transformação 

industrial no período final; 

X= População urbana, ou pessoal ocupado na indústria ou valor da transformação 

industrial no período inicial; 

Xr= População urbana, ou pessoal ocupado na indústria ou valor da 

transformação industrial da região no período inicial; 
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Yr = População urbana, ou pessoal ocupado na indústria ou valor da 

transformação industrial da região no período final. 

 

As estimativas podem ser adaptadas para Ganhos ou perdas da Transformação 

Industrial, em porcentagem, por os ramos de atividades ou gêneros da indústria 

(Gvti). Nesse caso, as variáveis assumem as designações seguintes: 

1) Para perdas e ganhos da região em relação ao respectivo ramo (ou gênero) 

na macrorregião. 

Y= Valor da transformação industrial da macrorregião, no ramo (gênero) 

considerado, no período final; 

X= Valor da transformação industrial da macrorregião, no ramo (gênero) 

considerado, no período inicial; 

Xr= Valor da transformação industrial do ramo ou gênero considerado na região 

no periodo inicial; 

Yr = Valor da transformação industrial do ramo ou gênero considerado na região 

no período final. 

2) Para perdas e ganhos da região em relação ao total da região: 

Yrr= Valor da transformação industrial do total das indústrias na região, no período 

final; 

Xrr= Valor da transformação industrial da macrorregião, do total das indústrias, no 

período inicial; 

Xr= Valor da transformação industrial na região no período inicial; 

Yr = Valor da transformação industrial da região no período final. 

Desigualdades regionais e homogeneização 
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Conforme exposta, na teoria dos pólos a dinâmica econômica não surge em 

todos os lugares ao mesmo tempo, pois ela se manifesta em pontos com 

intensidades variáveis. Assim, o espaço polarizado corresponde a um campo de 

forças ou de relações funcionais. Entre os espaços homogêneos 

(interdependentes), os pólos emanam forças centrípetas (de atração) ou 

centrífugas (de dispersão). Assim, o espaço ou região polarizada é o lugar onde 

há o intercâmbio de bens e serviços, associado à intensidade das forças ou 

interações. No caso da economia regional, essas forças ou interações são de 

ordem econômica. Por isso, no seu aspecto econômico, a política de 

desenvolvimento regional tende a implementar ações que façam com que as 

forças centrífugas hajam por toda a região, repartindo de forma mais equânime 

possível a dinâmica econômica. Isso significa que quanto mais fortes são as 

forças centrifugas agindo sobre a localização das atividades econômicas, então 

mais homogênea é a região. 

Assim, a homogeneidade das economias regionais tem relação com uma 

distribuição uniforme das atividades produtivas e até mesmo da dinâmica 

econômica no espaço regional. Por isso, as medidas de homogeneidade têm 

relação inversa com a concentração e direta com a dispersão. Ou seja, a medida 

que a dispersão das atividades produtivas aumenta, a homogeneidade da região 

tende a aumentar. Isso significa medir a convergência entre cada aglomeração e o 

pólo. Para isso, pode-se utilizar a seguinte equação proposta por Silva e Silva 

(2002): 

𝐺𝑖 = ln (
𝑌𝑙𝑝

𝑌𝑖
)                                                                                           (2.4) 

Em que: Gi é o desvio da aglomeração i face ao pólo. Yip é o nível de 

produto por habitante do pólo e Yi é o produto por habitante da aglomeração i.  

A observação do comportamento do indicador de desvio da aglomeração 

demonstrará se as aglomerações periféricas estão se equiparando ao pólo ou não. 
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À medida que a periferia se equipara ao pólo, significa que sua economia está 

mais dinâmica que a do pólo. Para Alves e Fontes (1999), a convergência de 

renda pode ser definida como uma tendência de aproximação das rendas de 

regiões diferentes. Ou seja, para que isso ocorra, as regiões mais pobres devem 

crescer a taxas superiores as mais abastadas chegando a um estágio de 

minimização dessas diferenças. 

Alguns autores como Kuznets (1974), Williamson (1977) e Ferreira (1995), 

afirmam que o processo de convergência das rendas regionais seria acelerado 

com a livre mobilidade da mão-de-obra e do capital. Desta forma, o capital 

tenderia a se dirigir para lugares com maiores retornos (regiões mais ricas), 

enquanto a mão-de-obra se dirigiria na direção contrária, para lugares onde o 

produto por trabalhador fosse mais alto, o que intensificaria o ritmo da 

convergência. 

Baseado nesse pressuposto, Williamson (1977) criou o indicador de 

desigualdade do desenvolvimento regional (CDR), qual seja: 𝐶𝐷𝐷𝑅 = √𝑉𝑤 , em 

que 𝑉𝑤 =  (𝑌𝑖 − 𝑌𝑛𝑎𝑐)2𝐹𝑖/𝑛)/𝑌𝑛𝑎𝑐 

Fi é a população da região; N é a população da macrorregião; Yi é a renda 

por habitante da região; Ynac é a renda por habitante da macrorregião e n o 

número total de regiões que compõe a macrorregião. 

A análise de Williamson (1977) foi influenciada por Kuznets (1974), 

tentando comprovar sua curva de U-invertido, ou seja, no inicio do processo de 

crescimento as economias regionais tendem ao fortalecimento das suas 

disparidades, porém ao longo do tempo essa divergência é corrigida pelas forças 

do mercado e as economias tendem a convergir. Resumidamente, essa teoria 

afirma que medida na que a região se desenvolve há um aumento da disparidade 

regional devido à atração de mão-de-obra pelos pólos. Contudo, os centros 

urbanos, demandantes de mão-de-obra qualificada, são incapazes de abrigar 

contingentes populacionais, uma vez que há uma desqualificação desses 

trabalhadores e um aumento nos custos de moradia. Assim, ocorre uma 

distribuição desigual da renda e um desenvolvimento regional desigual é 
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observado. Para Williamson (1977), Houard e Markfouk (2000), as causas da 

disparidade regional seriam: existência de recursos naturais diversos em cada 

região, migração do trabalho, movimento de capital e políticas governamentais.  

Em que: L é o emprego industrial ou o valor adicionado industrial na 

aglomeração i 

No capitulo sobre localização será apresentado medidas de concentração, 

porém para ilustrar pode-se estimar o grau de homogeneidade de Pumain e Saint 

Julien (1997) da seguinte maneira: 

𝐺𝐻 = 1/𝑁 ∑ (∑ |𝑋𝑖𝑗 − �⃑�|𝑘
𝑗=1

𝑁
𝑖=1 )                                        (2.5) 

 

Em que: 

GH = Grau de homogeneidade; 

N = número de regiões 

i= regiões  

j= ramos ou setores ou domicílios 

X = variável de análise (emprego, população, valor agregado) 

�̅� = média da variável em análise; 

 

Deve-se ressaltar que a atratividade do pólo tende ao crescimento em 

função da capacidade de inovação das empresas e dos centros de pesquisa. Por 

isso, além da capacidade de atração das empresas e população, os pólos 

precisam intensificar o seu potencial de pesquisa & desenvolvimento & inovação 

(PDI). Para medir a intensidade e o potencial de PDI de uma região, usam-se os 

seguintes indicadores: 
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𝐼𝑃𝐷𝐼 = (
𝐼𝑛𝑣𝑖

∑ 𝐼𝑛𝑣𝑖𝑗
)/(𝐼𝑛𝑣𝑡𝑖/ ∑ 𝑖𝑛𝑣𝑡𝑖𝑗)                                                           (2.6) 

IPDI=Índice de intensidade de pesquisa & desenvolvimento & inovação 

Invi = Investimento em PDI no município i da região j 

Invij = Investimento total em PDI na região j 

Invti = Investimento total do município i da região j 

Invtij = Investimento total da região j 

 

O crescimento econômico de uma região envolve um aumento na produção 

per capita, acompanhado freqüentemente do aumento populacional. Além disso, 

envolve também mudanças estruturais, como o fortalecimento das inovações, a 

organização e fortalecimento das instituições ou práticas sociais e econômicas. 

Nos tempos modernos, as principais mudanças estruturais verificaram-se na 

transferência da produção agrícola para a não agrícola (o processo de 

industrialização); na distribuição da população entre o campo e as cidades (o 

processo de urbanização); na inconstante e relativa posição econômica de grupos 

dentro de uma nação (através de status de emprego, nível de renda per capita, 

etc.), e na distribuição de bens e serviços por uso. Nos capítulos seguintes  serão 

apresentados indicadores que  envolvem desde as mudanças estruturais,os 

movimentos da população e a localização e especialização das atividades 

produtivas. 
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INDICADORES DE LOCALIZAÇÃO, ESPECIALIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO 
REGIONAL 

 

Lucir Reinaldo Alves 

 

 

A teoria econômica tradicional ignorava os aspectos espaciais e regionais em 

seus estudos. Ainda que os economistas clássicos se preocupassem com a 

seqüência evolutiva da atividade econômica, suas análises formais se 

relacionavam principalmente com um mundo não espacial e questões de natureza 

macroeconômica. Isto se devia, em grande parte, pela crença de que o tempo era 

a dimensão crítica na análise econômica. O problema da localização ótima das 

atividades econômicas e da população parecia bastante trivial, em comparação 

com as questões relativas ao crescimento e ao equilíbrio da economia nacional. 

Se os custos dos movimentos no espaço aparecessem, estes poderiam ser 

freqüentemente incorporados à teoria usual da formação de preços. Porém, essa 

realidade mudou a partir do século XX e as questões de localização e do espaço 

foram incorporadas à teoria econômica. Daí se tornou possível examinar questões 

da desigualdade inter regional e da possibilidade de aumentar o potencial de 

produção da economia através da utilização de recursos subutilizados em certas 

regiões do país (ISARD, 1972; RICHARDSON, 1975). 

O crescente interesse em relação aos problemas locacionais e regionais 

indiscutivelmente se deve às suas implicações políticas, mas os problemas 

espaciais são dignos de estudo por si mesmos. Nesta perspectiva, os estudos 

sobre a localização das atividades econômicas são de grande importância para 

aos planejadores regionais (autarquias locais e Estado) uma vez que estes, via de 

regra, são responsáveis pela repartição equilibrada das atividades no espaço. 

Além disso, os empresários interessam-se sobre o problema da localização, uma 

vez que as opções locacionais têm grande impacto sobre os custos de produção e 

na competitividade atual e futura das firmas (BENKO, 1999). 

Além disso, os estudos sobre a localização das atividades econômicas 
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intensificaram-se a partir de 1950 quando a disciplina de Ciência Regional 

estabeleceu-se de forma concreta com a criação da Regional Science Association, 

estruturada por Walter Isard. A partir de então surge uma linha de pesquisa 

específica abordando esse assunto (BENKO, 1999). 

Aliado a essas questões, a partir da década de 1950, grandes 

transformações ocorreram na distribuição das atividades econômicas devido à 

rapidez das modificações tecnológicas e à aceleração do processo de inovação, 

associados à flexibilização das formas de produção (HARVEY, 1994). As 

transformações ocorridas a partir do estilo tecnológico de produção redefiniram as 

bases das regiões. Da mesma forma, modificaram a forma estrutural, funcional e 

de articulação dos territórios. A imposição de sistemas técnicos de ordem 

hegemônica reconfiguraram os espaços e tornaram uns mais dinâmicos que 

outros nesse processo de transformação a partir da concentração e centralização 

dos capitais (SANTOS, 1996). 

É neste contexto que as medidas de localização, especialização e de 

estruturação ganham sua importância. Elas auxiliam no entendimento e na 

identificação das disparidades regionais mostrando as regiões que merecem maior 

atenção dado o objetivo do pesquisador. As medidas de localização mostram 

quais são os setores e regiões mais especializadas, ou seja, aquelas regiões que 

se destacam em determinadas atividades comparando-as com uma região maior, 

a região de referência. As medidas de especialização mostram se no decorrer de 

um determinado período essas especializações se modificaram. Já as medidas de 

estruturação/diferenciação mostram o desempenho de determinadas regiões nas 

diferentes atividades em um período de tempo específico, comparando também 

com o desempenho de uma região de referência. 

 

 

 

 

Especialização e o desenvolvimento regional 
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Conforme Paiva (2006) a especialização de uma região, em um ou mais 

segmentos, é tida como condição de desenvolvimento desde Adam Smith. Além 

disso, segundo Paiva (2004) a especialização é um importante “indício” do 

potencial de uma região. E qual a importância em se identificar o potencial de uma 

região? Segundo o mesmo autor, quando se identifica o potencial de uma região 

identifica-se, também, aqueles setores que, uma vez mobilizados/fomentados, 

geram o maior benefício por unidade de custo.  

A especialização além de ser a manifestação da determinação primeira de 

“potencial”, ela é a “capacidade mobilizatória” de um determinado setor, ou seja, o 

poder de “multiplicação” (no espaço e no tempo) do fomento ao mesmo. Paiva 

(2006) acrescenta que não há uma definição única para a categoria 

especialização. Entretanto, uma interpretação equivocada é a que identifica 

“especialização” a “monocultura” ou “mono-atividade”. Nessa pesquisa, 

utilizaremos a perspectiva de que no processo de desenvolvimento uma região 

pode ser multi-especializada, ou seja, as economias desenvolvidas tendem à 

multi-especialização, em contraposição às economias estagnadas e excluídas da 

divisão inter-regional do trabalho (que tendem à diversificação autárquica) e às 

economias satelizadas (que tendem à “mono-especialização”). 

Diferentemente de Adam Smith, Douglas North denomina as especializações 

como “modelo de base de exportação”. Porém em ambos é possível encontrar 

características similares em suas teorias e que são apontadas por Paiva (2006): 

para Smith, a passagem da relação bifuncional entre “tamanho de mercado” e 

“divisão do trabalho”, de uma contradição retardadora do processo de 

desenvolvimento, em um fator de alavancagem desse mesmo desenvolvimento só 

é possível através da solução exportadora. O que passa, necessariamente, por 

uma dupla identificação e mobilização: (a) dos segmentos internos capazes de 

produzir um excedente vis-à-vis à demanda regional e (b) de comunidades 

externas aptas a demandar aquela produção excedente a um preço igual ou 

superior ao somatório dos custos efetivos de produção. 

Assim, em resumo North (1961a) afirma que as regiões se desenvolvem 

melhor quando diversificam a pauta de produtos de exportação. Segundo o autor, 
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os fatores mais importantes no desenvolvimento sustentado desses produtos são: 

a) A dotação natural da região que dita seus produtos iniciais da exportação. 

Se estas dotações resultarem em uma vantagem comparativa tremenda em um 

produto que transborde outro, a conseqüência imediata será para que os recursos 

se concentrem em sua produção. 

b) O caráter do setor de exportação. Nesse quesito existem algumas 

características que influenciam significativamente no desenvolvimento do setor de 

exportação. Uma dessas características é a distribuição de renda regional. Quanto 

mais eqüitativo forem a distribuição de renda e fundiária maiores serão os reflexos 

às demandas de bens e serviços na região. Investimentos serão induzidos e 

efetuados para atender essas novas demandas e novos centros de comércio se 

desenvolverão. Além disso, melhorias na qualificação educacional e investimentos 

em pesquisa serão induzidos nessas áreas objetivando melhorar sua posição 

comparativa e diversificar a base econômica. 

c) As mudanças nos custos de tecnologia e de transporte que podem alterar 

a vantagem comparativa da região. A mudança tecnológica tende a aumentar a 

taxa de retorno potencial da produção de outros bens e serviços, conduzindo à 

exploração de novos recursos e diversificando o rol de indústrias de exportação. O 

desenvolvimento dos transportes auxilia positivamente na diversificação produtiva 

e reduz os custos de transporte, conseqüentemente nos custos de produção, 

aumentando a vantagem comparativa dos produtos da exportação. 

Assim, o crescimento regional bem sucedido ocorre porque os 

desenvolvimentos iniciais no setor especializado levam gradualmente à 

diversificação da pauta de exportação (multi-especialização) e à ampliação na 

dimensão do mercado doméstico. Internamente, isso vai ocasionar uma variedade 

cada vez maior de indústrias e serviços locais, a ponto de incluir uma ampla gama 

de atividades econômicas. Com o sucessivo aumento das rendas, aumenta-se 

também o mercado interno, e a dimensão eficiente desses tipos de atividades 

cresce e algumas delas podem tornar-se tão eficientes que podem se transformar 

em novas indústrias de exportação. A expansão bem sucedida provoca um influxo 

de capital e de mão-de-obra; as proporções entre os fatores de produção 
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modificam-se gradualmente para favorecer ainda mais a expansão contínua da 

região. As mudanças na proporção de combinação de fatores, a redução de 

custos induzida pelos investimentos na infra-estrutura e a melhoria dos padrões 

culturais e profissionais, conduzem a uma diversificação ainda maior e à 

capacidade de expandir em outras atividades econômicas (NORTH, 1961b, p. 33). 

O que sinteticamente ocorre durante o desenvolvimento do setor exportador 

é o que Hirschman denominou de backward and forward linkages, ou seja, efeitos 

de encadeamento para trás e para frente. De acordo com Hirschman (1961) o 

encadeamento para trás é fruto de um crescimento autônomo de um determinado 

setor (o exportador), motivado basicamente por causa de um novo investimento ou 

pelo aproveitamento da capacidade produtiva previamente existente. Esse 

encadeamento induz o crescimento de outros setores a ele relacionados, devido 

principalmente às pressões de demanda. Já os encadeamentos para frente, o 

motivo de sua ocorrência é a existência de um aumento da produção de um 

determinado fator que provoca a elevação da produção de outros setores em 

virtude do excesso de oferta do produto do setor inicial (o mesmo setor 

exportador). Assim, esses encadeamentos podem se transformar e formar uma 

cadeia produtiva regional. 

Hilhorst (1975) adiciona que outra característica positiva da especialização é 

a capacidade de causar transformações nas relações de dependência e poder, 

portanto, ocasionar um maior grau de interdependência regional. Assim, enquanto 

as relações de dependência são uma característica de integração vertical, as 

relações de interdependência são características da integração horizontal. 

Neste contexto, a multi-especialização produtiva feita de forma eqüitativa 

tende a refletir-se em uma melhor distribuição de renda e empregos, melhorando o 

influxo da renda, a qualidade de vida e a competição mercantil regionais. Assim, a 

multi-especialização regional, a integração econômica e a diversificação produtiva 

são três movimentos que sintetizam a divisão regional do trabalho e a ampliação 

dessa divisão social do trabalho dentro da reprodução ampliada do capital, 

culminando no desenvolvimento regional. Além disso, a participação das esferas 

governamentais deve ser ressaltada em relação à criação de benefícios sociais, 
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tais como oferta de energia elétrica, melhoria no setor de transporte, investimentos 

no setor educacional, de equipamentos urbanos em geral (bens de utilidade 

pública), dentre outros, no processo de desenvolvimento das bases exportadoras. 

 

 

Medindo a especialização e a dinâmica regional 

 

O conceito de desenvolvimento regional apresentado anteriormente tem 

como ponto de partida a especialização produtiva da região. Essa especialização 

é dinamizada e se traduz em sua especialização/base de exportação. Assim, a 

identificação das especializações regionais aponta quais os setores que atendem 

à demanda externa e, assim, mobilizam e dinamizam outras atividades produtivas 

na região. 

Neste contexto as medidas de localização e de especialização formam um 

ferramental que possibilita ao pesquisador identificar as especializações regionais. 

 

 

- As medidas de localização 

 

As medidas de localização se referem a natureza setorial entre as distintas 

regiões, bem como na determinação das especializações das mesmas. Elas se 

concentram na localização espacial das atividades econômicas e nas mudanças 

espaciais ao longo do tempo, bem como nos padrões de concentração ou 

dispersão espacial dessas atividades. 

Uma das vantagens dessas medidas é apontada por Isard (1972) e Pumain e 

Saint-Julien (1997) que afirmam que ao utilizar o peso relativo dos ramos de 

atividades econômicas, as medidas de localização e de especialização anulam o 

efeito “tamanho” das regiões. Por isso, elas permitem o cálculo de indicadores 

confiáveis. 

O cálculo dessas medidas exige a escolha de uma variável (não 

necessariamente apenas uma). Segundo Alves (2008) a escolha dessa variável 
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deve levar em consideração àquela que apresente a menor possibilidade de 

enviesar os resultados e a que apresenta o maior número de subsetores 

possíveis, pois quanto mais desagregados setorialmente melhor será a 

identificação das especializações regionais. Nesse contexto, a variável mais 

utilizada na literatura é o número de empregados distribuídos por setores. Assim, 

presume-se que os ramos de atividade mais especializados empregam mais mão 

de obra no decorrer do tempo. Por outro lado, a ocupação da mão de obra se 

reflete na geração e distribuição da renda regional, o que estimula o consumo e 

conseqüentemente a dinâmica da região. 

A restrição ao uso de uma única variável surge do fato de que distintos 

setores (agricultura, indústria, serviços) e regiões adotam padrões muito 

diferenciados de incorporação e uso da mão de obra (sazonal ou estável, formal 

ou informal, familiar ou assalariada, etc.), bem como padrões muito distintos de 

produtividade (de sorte que, nem sempre a maior participação no emprego 

equivale a uma maior participação no produto e na renda). Assim, seria pertinente 

utilizar outras variáveis para complementar a análise como, por exemplo, o valor 

adicionado fiscal setorial ou o Produto Interno Bruto (PIB) setorial das regiões. 

Apesar dessas restrições, a utilização da variável mão de obra é mais comum, 

pois ela demanda um mínimo de ajustes para comparações intertemporais 

(principalmente de atualização monetária). 

Assim, escolhida a variável de análise devem-se levar em conta as seguintes 

definições:  

ijPO  = Pessoas Ocupadas, no setor i da região j; 

tjPO  = Total de Pessoas Ocupadas, na região j; 

itPO  = Pessoas Ocupadas, do setor i na região de referência; 

ttPO  = Total de Pessoas Ocupadas, na região de referência. 

it

ijei

PO

PO
j   = distribuição do setor i entre as regiões. 

tj

ijej

PO

PO
i   = distribuição do setor i na região j, ou seja, mostra a participação 
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de cada setor na estrutura produtiva de cada região. 

T0 = Ano inicial 

T1 = Ano final 

 

 

Quociente locacional 

 

O primeiro indicador a ser apresentado é o cálculo do Quociente Locacional, 

o QL, que não só é o mais difundido na literatura, como é aquele explicitamente 

recomendado por Isard (1972) e North (1977a, p. 301). Esse quociente mostra o 

comportamento locacional dos ramos de atividades, assim como, aponta os 

setores mais especializados (potenciais) nas diferentes regiões, comparando-as a 

uma macro-região de referência. A fórmula para o cálculo do quociente locacional 

(QL) é a seguinte: 

 

tttj

itij

POPO

POPO
QL

/

/
                                                                             (3.1) 

 

Dessa forma, o QL compara a participação percentual das pessoas 

ocupadas, de uma região j com a participação percentual da região de referência. 

O QL informa quantas vezes o setor i é mais (ou menos) importante, ou 

especializado, para a região j vis-à-vis a macro-região de referência. 

Tradicionalmente, a importância da região j no contexto macro-regional, em 

relação ao setor estudado, é demonstrada quando o QL assume valores acima de 

1. Nesses casos o setor será considerado especializado. O contrário ocorrerá 

quando o QL for menor que 1. 

Por exemplo, se uma região possui um total de 1.000 empregados, e em sua 

estrutura produtiva existir um setor que possui 300 empregados, logo, esse setor 

concentra 30% do total de empregados da região. Esse será o numerador da 

fórmula do QL. Entretanto, se na região de referência, que pode ser uma 

mesorregião, um Estado, o próprio país, ou qualquer outra macro-região 
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delimitada pelo pesquisador, esse mesmo setor possuir uma concentração de 

apenas 5% (o denominador da fórmula do QL), perceber-se-á que esse setor para 

a região é mais importante na absorção da mão de obra do que para a região de 

referência. É essa importância relativa que o QL quantifica. Nesse caso, o QL 

desse setor nessa região seria de 6, ou seja, esse setor é seis vezes mais 

importante para a região do que para a macro-região de referência. Essa 

importância pode ser interpretada de várias formas, dependendo da base teórica 

que está sendo utilizada, ou do grau de abstração do pesquisador. Independente 

da interpretação percebe-se que o QL maior que a unidade indica que existe 

alguma característica na região analisada que faz com que o setor seja mais 

importante. Esse setor poderá ser um setor especializado na região ou um setor 

básico (de exportação), ou qualquer outra denominação escolhida pelo 

pesquisador. 

 

 

Coeficiente de localização 

 

O Coeficiente de Localização é o somatório, para todas as regiões, da 

participação percentual do setor i da região j sobre a região de referência, menos, 

a participação percentual total da região j sobre a região de referência, dividido por 

dois. Esse coeficiente varia entre zero e um e permite identificar o grau de 

dispersão relativa das atividades econômicas e selecionar aquelas que, 

presumivelmente, teriam menor tendência à concentração espacial. 

 

2
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CL                                                                     (3.2) 

 

Quanto mais próximo de zero o setor estará distribuído regionalmente de 

forma semelhante ao conjunto de todos os setores de cada região. Ou seja, esse 

coeficiente se utiliza da participação das regiões nos diversos setores e parte do 



34 

 

princípio que cada setor poderá ter uma participação semelhante ao que ao total 

da região possui sobre a região de referência. Assim, aqueles setores que se 

aproximarem de 1 serão os setores que possuem uma distribuição diferenciada. 

Logo, poder-se-á classificar os diferentes setores em mais distribuídos (próximos a 

zero), com uma concentração intermediária (com CL médio) e os setores muito 

concentrados (mais próximos de um) corroborando para políticas que visem a 

diversificação regional, por exemplo. 

 

Índice de concentração de Hirschman-Herfindahl (IHH) 

 

Em muitos momentos o pesquisador objetiva somente destacar qual é a 

concentração de um determinado setor na região j comparando a mesma a uma 

região maior, por exemplo. Isso acontece, por existirem atividades que possuem 

uma capacidade maior de concentração e com um poder de atração de outras 

atividades maior, devido ao seu perfil produtivo. Um indicador que auxilia na 

identificação dessas atividades é o índice de concentração de Hirschman-

Herfindahl (IHH). Maiores detalhes são apresentados por Santana e Santana 

(2004). 

O IHH é a divisão da participação do setor i da região j sobre o total do setor i 

da região de referência, com a participação do total da região j sobre o total da 

região de referência.  
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IHH                                                                          (3.3) 

 

Neste sentido, quando o IHH apresentar um valor positivo indica que o setor i 

da região j está mais concentrado, exercendo um poder de atração maior, dado 

sua especialização. Valores negativos indicam um baixo poder de atração em 

comparação a região de referência. 

Conforme destaca Ferrera de Lima (2010) o IHH pode ser utilizado em 

conjunto com o coeficiente de associação geográfica e fornecer informações sobre 
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a existência de cadeias produtivas nas diferentes regiões.  

 

 

Coeficiente de associação geográfica 

 

Se o objetivo do pesquisador é investigar se a distribuição espacial de um 

determinado setor (setor i) é semelhante a distribuição espacial de um outro setor 

(setor k), ele deverá se utilizar do Coeficiente de Associação Geográfica, cuja 

fórmula é a seguinte: 
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                                                                    (3.4) 

 

O CAG varia entre zero e um, e é o somatório para as regiões da 

participação percentual do setor i da região j sobre a região de referência, menos, 

a participação percentual do setor y da mesma região j sobre a região de 

referência, dividido por dois. Quanto mais próximo de 0, o setor i apresentará um 

padrão de distribuição espacial semelhante ao padrão de distribuição espacial do 

setor k entre as diferentes regiões analisadas. Assim, esse coeficiente mostra se 

os padrões locacionais são associados geograficamente. Isso geralmente ocorre 

para aqueles setores que são complementares no processo produtivo, onde a 

existência de um exige a existência do outro setor para que o processo produtivo 

ocorra com maior eficiência. 

 

 

Coeficiente de redistribuição 

 

O Coeficiente de Redistribuição mostra se para um determinado período 

ocorreu alguma alteração na distribuição espacial de um determinado setor entre 

as diferentes regiões analisadas.  
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O CR é o somatório da participação percentual do setor i da região j sobre a 

região de referência, no ano 0, menos, a participação percentual do mesmo setor i 

da região j sobre a região de referência, no ano 1, dividido por dois. Assim, esse 

coeficiente varia entre zero e um, e tem como objetivo examinar, para cada setor, 

a existência de um padrão de concentração ou dispersão espacial ao longo do 

tempo. Quanto mais próximo de zero não terá ocorrido mudanças na distribuição 

espacial do setor, enquanto se o coeficiente se aproximar de um as mudanças 

espaciais terão sido expressivas. 

 

 

-Medidas de especialização 

 

As medidas de especialização ajudam a analisar a estrutura produtiva de 

cada região, identificando o grau de especialização das econômicas regionais ou 

do processo de diversificação das mesmas ao longo do tempo. As duas medidas 

apresentadas são o Coeficiente de Especialização e o Coeficiente de 

Reestruturação. 

 

 

Coeficiente de Especialização 

 

O Coeficiente de Especialização compara a estrutura produtiva da região j 

com a estrutura produtiva da região de referência. Assim, será especializada 

aquela região que possuir uma estrutura produtiva mais diferenciada da região de 

referência.  
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O CEi é o somatório para todos os setores da participação percentual do 

setor i na região j, menos, a participação percentual do setor i na região de 

referência, dividido por dois. Assim, esse coeficiente varia entre zero e um, e 

quanto mais próximo de zero a região apresentará uma estrutura produtiva 

semelhante ao da região de referência. Já, quanto mais próximo de um, sua 

estrutura produtiva será diferente da região de referência. Nesse último caso a 

região será considerada especializada por esse coeficiente, pois apresentará um 

elevado grau de especialização em atividades diferentes ao que a região de 

referência possui. 

 

 

Coeficiente de reestruturação 

 

O Coeficiente de Reestruturação mostra se houve alteração na estrutura 

produtiva da região j durante um determinado período de tempo. Assim, se a 

estrutura produtiva se alterou uma das explicações será que a região j passou a 

se especializar em um determinado setor i.  

 

















i

T
ej

T
ej

ii
estjC

2
Re

10

                                                                              (3.7) 

 

O CReest é o somatório para todos os setores uma região da participação 

percentual do setor i na região j no ano 0, menos, a participação percentual do 

setor i na mesma região no ano 1, dividido por dois. O coeficiente varia entre zero 

e um, e se próximo de zero não terá havido mudanças na composição setorial da 

região, e, quanto mais próximo de um as mudanças terão sido significativas, ou 
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seja, a estrutura produtiva da região terá se alterado. 

 

 

- Método estrutural-diferencial 

 

Uma medida que complementa a análise das medidas de localização e de 

especialização é o método estrutural-diferencial de análise do crescimento 

econômico regional, tradicionalmente conhecido como modelo shift and share. Da 

mesma forma que as medidas de especialização e localização o método 

estrutural-diferencial utiliza uma variável base no seu cálculo.  

O método estrutural-diferencial divide a variação na produção (ou no produto, 

ou no emprego, etc.) de uma determinada atividade em três componentes: a 

componente nacional ou macro-regional, a componente setorial ou proporcional e 

a componente diferencial ou regional, conforme apresentam Haddad (1989), 

Haddad (1977), Lodder (1974), Silva (2002), Lamarche et ali (2003) e Ferrera de 

Lima (2006). Três premissas básicas permeiam este modelo, quais sejam: 

a) O crescimento do emprego é definido primeiramente no plano “nacional” – 

na região de referência escolhida pelo pesquisador – pela dinâmica da economia 

nacional; 

b) O crescimento do emprego é maior em alguns setores, ou seja, os setores 

dinâmicos, do que em outros, os setores tradicionais, consolidados e de pouca 

capacidade inovativo-dinâmica. As regiões cuja estrutura produtiva se assenta nos 

setores dinâmicos tendem a apresentar um dinamismo superior à média nacional; 

c) A despeito da composição da estrutura produtiva, fatores de caráter 

especificamente regional – economias de aglomeração, cultura empresarial 

regional, políticas econômicas eficientes dos governos regionais, etc. – podem 

interferir na dinâmica da região; de sorte, que, mesmo regiões com uma estrutura 

produtiva “promissora” (assentada em setores dinâmicos) podem apresentar 

performances inferiores a de regiões de estrutura menos dinâmica, mas que 

exploram melhor suas vantagens diferenciais/competitivas. 

Para a análise, a taxa de crescimento de qualquer variável sob análise na 
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macro-região de referência (por exemplo: o emprego industrial, ou o Valor 

Agregado Bruto dos Serviços, ou de qualquer outra variável sob análise) assume o 

papel de “componente macro-regional”. Dessa forma, a variação total (VT) da 

variável escolhida entre o período analisado para a região j será decomposta em 

três componentes. 
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                                                              (3.8) 

 

Assim, a componente (ou variação) macro-regional (R) é quanto teria variado 

o número de empregados no setor i qualquer se o mesmo tivesse crescido à taxa 

média do macro-setor de referência (que pode ser toda a economia, ou a 

agropecuária, ou a indústria, ou os serviços) na macro-região de referência. A 

equação 9 apresenta sua forma de cálculo. 
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Em que 01 T
tt
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tttt POPOr  . 

 

O componente setorial, ou proporcional (P), é a diferença entre a variação do 

setor específico (por exemplo: o “setor soja”, vis-à-vis a agropecuária como um 

todo; ou o “setor agropecuária” vis-à-vis a economia como um todo) na macro-

região de referência e a variação agregada da mesma macro-região. O somatório 

destas diferenças vai esclarecer se a estrutura produtiva inicial da região sob 

análise – vale dizer: se sua especialização setorial inicial – favoreceu (valores 

positivos) ou prejudicou (valores negativos) o desempenho de sua economia. 
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Finalmente, a componente diferencial (D) informa a diferença entre a taxa de 

variação efetiva de cada setor em cada região e a taxa de variação média de cada 

setor na macro-região de referência. Ela informa se a região cresceu mais (ou 

menos) do que a média “nacional” em cada setor, indicando se a região tem 

vantagens competitivas (ou diferenciais) no setor em consideração e em que 

segmentos se apresentam estas vantagens. 
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Assim, ao estabelecer diferentes componentes (regional, estrutural e 

diferencial) este método permite identificar distintos fatores que atuam no 

crescimento regional. 

É importante ressaltar que em todos os indicadores e métodos apresentados 

podem ocorrer limitações técnicas. Essas limitações podem estar relacionadas ao 

grau de desagregação setorial e regional, a escolha da variável base, a seleção 

dos períodos de análise, e a escolha da região de referência que influenciará em 

todos os resultados dos indicadores e modelo. 

Mesmo assim, os indicadores de especialização e de localização possibilitam 

a identificação das especializações regionais e o comportamento locacional ao 

longo do tempo, bem como o método estrutural-diferencial mostra os setores mais 

(menos) dinâmicos em relação a uma determinada região de referência. Esse 

ferramental, a despeito das limitações técnicas, possibilita diagnosticar mudanças 

nas estruturas produtivas e nas especializações regionais. Assim, respostas 

podem ser obtidas, e hipóteses formuladas sobre os prováveis setores 

responsáveis pelo crescimento regional. 
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INDICADORES DE BASE ECONÔMICA 

 

Moacir Piffer 

 

Para compreender a dinâmica da economia regional um dos instrumentais 

usados são a estimativa de indicadores de base econômica das regiões.  

A base econômica determina também a especialização regional, ou seja, o 

crescimento das regiões está intimamente ligado ao sucesso da sua estrutura 

produtiva. Essa base se afirma como uma extensão do mercado interno e 

representa uma transferência de renda de outras regiões para a região com mais 

atividades motoras.  

Os pressupostos teóricos dos indicadores de base econômica estão 

expostos na Teoria da Base Econômica de Douglas North (1955, 1961, 1961a, 

1977a, 19977b). Segundo essa Teoria, é possível separar as atividades 

econômicas de uma região em básicas e em não básicas. As básicas são aquelas 

atividades motoras, que conseguem multiplicar empregos e investimentos. Nos 

estudos clássicos da base econômica, essas atividades eram também chamadas 

de exportadoras, enquanto as atividades não básicas supririam os mercados 

locais. Por disso, a expansão das atividades básicas induz o crescimento das não-

básicas, ou seja, tem efeito multiplicador. Por isso, a Teoria da Base Econômica 

também é conhecida como Teoria da Base de Exportação. 

Segundo North (1955, 1961, 1977a), a atividade total de uma região (ou 

de uma cidade) apresenta uma dicotomia bastante nítida, constando, de um lado, 

as atividades básicas (de exportação) e, do outro, as atividades locais (ou de 

mercado interno). Essa teoria parte da idéia de que uma região só se desenvolve 

a partir da sua base exportadora e dos arranjos institucionais para fortalecer essa 

base. As rendas geradas pela procura externa de bens e de serviços impulsionam 

as atividades locais e diminuem os custos de transação. Esse conceito de base 

econômica ou de exportação pode ser empregado para a análise tanto de regiões 

como de setores ou de ramos de atividades urbanas. Apesar de os estudos 

clássicos de Douglass North se focarem na base econômica agrária, eles 

acompanham as mutações da estrutura produtiva da economia regional e do efeito 
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das mudanças institucionais nas mudanças da estrutura produtiva, dentre elas, a 

mudança de uma acumulação urbano-rural para urbano-industrial.  

As atividades motoras ou de base exercem um papel de propulsoras, de 

indutoras e de transformações da estrutura regional e local, provocando o 

aparecimento de novas atividades dinamicamente complementares às próprias ou 

às outras atividades das regiões especificamente urbanas. O conjunto das 

atividades atua de forma articulada no sentido de causação circular cumulativa na 

transmissão dos impulsos de crescimento para toda estrutura da economia 

regional, especificamente para o centro urbano, o que se justifica na concepção de 

Hirschman (1958, 1977) e North (1961, 1961a, 1977b). 

A estrutura da economia regional é considerada como composta de duas 

categorias: atividades básicas ou de base, que são as atividades motoras ou 

exportadoras; e atividades “não básicas” ou residenciais1, que são dinamizadas 

pelas atividades básicas. Enquanto as atividades básicas dependem em grande 

parte de uma demanda exógena à região, as atividades não básicas dependem da 

demanda endógena. Por isso, a sua estrutura de ocupação, tanto da mão de obra 

quanto da capacidade produtiva ou de gerar serviços, depende da dinâmica das 

atividades básicas. A demanda endógena é induzida pela capacidade das 

atividades básicas em criar empregos e, consequentemente, rendas (North, 1955, 

1977b). À medida que a divisão social do trabalho fortalece e se amplia nas 

atividades básicas, a região mais e mais dinamiza as atividades não básicas num 

efeito cumulativo.  

A Teoria da Base Econômica ou de Exportação de Douglass North (1955, 

1961, 1961a, 1977a) pressupõe também que as atividades básicas são os 

elementos-chave do crescimento das atividades urbanas, principalmente daquelas 

atividades ligadas ao setor terciário e a ramos do setor secundário e que a 

expansão dos setores básicos induz e difunde o crescimento das atividades de 

serviços e, portanto, da economia urbana em seu conjunto. O resultado final desse 
                                                             
1 Douglass North, no seu estudo original Location Theory and Regional Economic Growth, 

publicado em 1955, utilize o termo “atividades residenciais” para definir as atividades não-

básicas. Ao passar do tempo, o autor abandonará essa nomenclatura para utilizar apenas a 

palavra “atividades não-básicas” em outros dos seus textos.  
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processo é a ampliação das empresas locais, tanto voltadas à exportação como 

para atender à demanda interna da região – elementos esses que dinamizarão 

cada vez mais as economias regionais 

Diferente de Douglass North, Krugman, Venables e Fujita (2002), ao 

revisar os postulados da Teoria da Base Econômica, a consideraram insatisfatória 

para explicar a dinâmica de algumas economias. Segundo os autores, ela 

desconsidera a ação da concorrência, a influência do tamanho do mercado, a 

base de exportação como fator exógeno e quando sua aplicação se faz em 

economias ou regiões muito amplas e altamente complexas. Assim, ela só seria 

satisfatória em regiões que oferecessem conexões entre os ramos industriais e as 

atividades primárias a partir do fornecimento de insumos.  

No entanto, identificando as atividades de base, o pesquisador poderá 

monitorar essas atividades ao longo do tempo, estimando seus efeitos sobre o 

conjunto da economia regional, fornecendo assim subsídios para a política pública 

de intervenção regional ou de suporte às atividades produtivas. Portanto, 

identificar, através da análise regional, a base econômica das regiões do tem 

importância, tanto para identificar como essa base impulsionou o crescimento das 

regiões, como também da sua inserção na economia macrorregional.  

 

A estimativa da base econômica 

 

Para estimar as atividades de base o pesquisador deve ter atenção a dois 

elementos importantes: a) a escolha da variável; b) a regionalização. 

Na escolha da variável se pode utilizar aquelas que representam um 

estoque ou fluxo, tais como emprego, Produto da economia, valor adicionado, 

etc... (ISARD, 1972). Porém, os estudos correntes têm utilizado o emprego formal 

ou a População Economicamente Ativa (PEA) ocupada por ramos de atividade, 

pois é uma unidade de medida padronizada e consistente. Ou seja, o ideal são 

variáveis que exigem os menores ajustes e padronizações, pois a partir dela são 

estimados os diferentes tipos de indicadores que permitiram descrever padrões de 
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comportamento dos setores e/ou dos ramos de atividades produtivas no espaço 

econômico, bem como as diferentes estruturas produtivas entre as regiões. 

 O uso do emprego como variável se justifica pela necessidade da criação 

de postos de trabalho e como indicador de crescimento econômico: quanto mais 

consumo e investimento, então mais dinâmica é a economia ao longo do tempo e 

maior a sua capacidade de gerar empregos (KEYNES, 2000). É certo que o 

avanço tecnológico e a expansão da produtividade são elementos poupadores de 

mão de obra no longo prazo, porém um setor que tem um crescimento significativo 

ao longo do tempo gera encadeamentos que estimulam outros setores da 

economia. Isso se deve à sua interação no espaço geográfico em que alguns 

setores demandam insumos ou fornecem insumos a outros setores. Essas 

relações comerciais e de serviços fazem com que postos de trabalho perdidos em 

atividades básicas possam ser absorvidos por atividades não-básicas. Por outro 

lado, conforme Boisier (1980), o objetivo final de toda política pública é (ou deveria 

ser...) a criação de emprego e renda, além do avanço dos indicadores sociais2. 

Na questão da regionalização, na análise regional quanto mais 

desagregada as regiões e mais detalhado o espaço geográfico, mais fidedigno é o 

resultado da análise, pois permite visualizar os fenômenos regionais numa escala 

mais local. Para Andrade e Laurini (2004), no Brasil, o município constitui a 

unidade de observação mais desagregada em termos político-administrativos ou 

geográficos para a obtenção de dados econômicos e demográficos sistemáticos 

com abrangência para todo o território brasileiro. Porém, as alterações ocorridas 

no número, área e fronteira dos municípios foram muitas, o que tornaram 

inconsistentes as comparações intertemporais em escala geográfica estritamente 

municipal. Por isso, para possibilitar comparações consistentes ao longo do tempo 

se faz necessário agregá-los em áreas geográficas mais abrangentes, porém com 

características geográficas e sociais similares, denominadas regiões. 

                                                             
2 Na segunda fase do pensamento de North (1990 e 2006), o autor explora a política pública 

enquanto elemento de estimulo e fortalecimento institucional para impulsionar a base econômica 

regional. Assim, a política pública é mais ampla que a geração de emprego e renda. No caso da 

primeira fase de North (1955, 1961a, 1977a e 1977b), o foco do autor é a localização das 

atividades produtivas para as regiões “novas”, elemento que norteia esse estudo. 
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No caso da regionalização via área dos municípios, as alterações dos 

contornos e áreas geográficas dos municípios devido à criação de novas 

municipalidades dificultam comparações intertemporais consistentes das variáveis 

demográficas, econômicas e sociais em escala municipal. Esse fato modifica a 

distribuição dos municípios nas regiões, sendo necessária a utilização de uma 

base territorial estável. 

Assim, a regionalização utilizada dependerá do problema investigado e 

dos objetivos do pesquisar, pois em geral essa escolha atenderá a necessidade 

do instrumental de análise regional quanto à visualização da Base Econômica e da 

sua dispersão no território.   

Uma das grandes vantagens dos indicadores de análise regional, segundo 

Pumain e Saint Julien (1997) e Ferrera de Lima (2006), é que os mesmos utilizam 

“o peso relativo” dos ramos das atividades econômicas, o que anula o “efeito 

tamanho”. Por isso, a análise regional permite a estimativa de indicadores 

confiáveis.  

Definida a variável, o recorte territorial, a divisão das atividades produtivas, 

então o ponto de partida para o cálculo das medidas de localização e de 

especialização é a organização das informações em uma matriz que relaciona a 

distribuição setorial-espacial da variável-base. Para ilustrar, utiliza-se como 

referência a a População Economicamente Ativa (PEA) empregada por ramos de 

atividade. 

 

A estimativa dos indicadores de base econômica 

 

Para estimar os indicadores de base econômica utiliza-se o seguinte 

padrão de análise regional: 

 

1) Para identificar as atividades básicas, as atividades não-básicas, a sua 

capacidade de criar empregos, bem como o padrão de especialização e de 

concentração dos ramos de atividade produtiva nas regiões, são utilizados os 
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indicadores que North (1955, 1977b) usou no seu estudo original, ou seja, o 

“quociente locacional” e o “coeficiente de especialização”.  

 

2) Para demonstrar o impacto diferenciado regionalmente das atividades 

de base econômica ou de exportação utiliza-se o multiplicador de emprego. Os 

seus resultados ilustram o impacto das atividades de base ou de exportação na 

economia regional, especificamente nas atividades não-básicas. Esses 

indicadores são descritos a seguir: 

 

A estimativa do multiplicador de emprego 

 

O Quociente Locacional (QL), cuja metodologia já foi apresentada e 

discutida, é utilizado para comparar a participação percentual de uma região  em 

um setor particular com a participação percentual da mesma região  no total do 

emprego da economia nacional ou macrorregião. No estudo original de North 

(1955 e 1977b), o autor compara a região objeto com a nação, por isso foi 

utilizado esse mesmo padrão. Isso não distorce a análise, pois, além de 

apresentar as atividades básicas, visualiza-se também a evolução dessas 

atividades com relação ao país ou macrorregião, ou seja, as regiões com o 

conjunto de regiões da macrorregião, demonstrando a sua importância no 

contexto da economia nacional. Mais que apresentar a evolução do QL, esses 

resultados também demonstram a inserção dos ramos de atividades produtivas de 

base da região na economia da macrorregião. 

Em modelos de projeção do crescimento regional é usual conjugar os 

quocientes locacionais com a teoria da base econômica ou de exportação, 

considerando-se como atividades ou setores básicos aqueles para os quais o 

valor seja maior ou igual à unidade (1), pois estes setores teriam uma ocupação 

de mão-de-obra mais significativa no contexto regional, marcando a 

especialização relativa da região. Assim, os setores com valores iguais ou 
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superiores à unidade seriam indutores das atividades não-básicas3. Para 

quantificar o impacto desses ramos nos outros ramos da economia, principalmente 

urbano, calcula-se o multiplicador do emprego, seguindo a metodologia descrita 

em Schickler (1972), em Boisier (1980), em Piffer (1997 e 1999), em Costa et ali 

(2002) e em Delgado e Godinho (2002). 

Como se utiliza nesse exemplo como variável de referência a PEA 

ocupada por ramos de atividade, o próximo passo é a estimativa do Multiplicador 

de Emprego. Evidentemente, no caso do uso de outra variável a forma de analise 

do multiplicador utiliza outros parâmetros e generalizações conforme a natureza 

do problema analisado. 

 Quando a PEA ocupada está ligada às atividades básicas, ou seja, pela 

relação NtNiStSi //  , o valor obtido será maior que a unidade. Supõe-se, então, 

que esse ramo é o mais importante no contexto da região. Assim, ao estimar a 

população ocupada em atividades básicas de uma região, então, através dele, é 

possível determinar a população ocupada em atividades básicas e não-básicas da 

economia regional e nos seus diversos ramos de atividades. Para isso são 

utilizadas as estimativas propostas por Boisier (1980), por Cruz (1997), por Piffer 

(1999) e por Costa et ali (2002), da seguinte maneira: 

 

 NtNiSSB tii                                                                      (4.1)               

 

Em que, 

Bi = emprego básico da atividade produtiva na região; 

Si = emprego na atividade produtiva i na região; 

St = emprego total na região; 

Ni = total de emprego nas atividades produtivas da macrorregião; 

Nt = total de emprego na macrorregião. 

                                                             
3 Em North (1955 e 1977b), são apresentados outros estudos que utilizaram como referência o QL 

acima de 1,50, porém Douglass North apresenta o QL1 como referência principal da sua análise. 

Da mesma forma, outros estudos clássicos de sistematização dos métodos de análise regional, 

como de Isard (1972) e Haddad (1989) também tomam o QL1 como padrão.  
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Para Boisier (1980), Piffer (1997 e 1999) e Costa et ali (2002), admitindo a 

proporcionalidade entre o emprego não-básico e o emprego total, calcula-se o 

multiplicador de emprego como segue: 

EN =  E para (0 <  < 1)                                                    (4.2) 

E =  E + EB       (4.3) 

EB = E -  E       (4.4) 

EB = E (1 - )       (4.5) 

E = 1/1- * EB ou E = k EB     (4.6) 

 

Sendo que: 

k = multiplicador de emprego da região; 

E = emprego total; 

EN = emprego não-básico; 

EB = emprego básico. 

 

Há uma exceção, contudo, que ocorre com o setor primário da economia. 

Essas atividades mesmo apresentando valores negativos para o emprego base, 

ainda são consideradas naturalmente de base, uma vez que estas atividades 

altamente geradoras de excedentes com uma proporção muito pequena de 

emprego. Isso deve a modernização maciça das áreas rurais. Evidentemente, 

nesse caso também cabe o bom senso dos pesquisadores, pois há regiões do 

planeta que a agricultura camponesa ainda é concentra muitos trabalhadores em 

atividades agropecuárias ainda artesanais. 

Em algumas regiões, a transição de uma economia com um continuum 

exclusivamente urbano rural para um continuum urbano-industrial se faz ao longo 

do tempo, marcando a continuidade do processo de desenvolvimento econômico e 

as suas transformações na estrutura da economia regional (ALVES et ali, 2006). 

Historicamente, a mão-de-obra expulsa da agropecuária, em função da 

modernização e de novos métodos produtivos, é alocada em atividades urbanas, 

mas não de forma especializada e adensada em todas as regiões. Ou seja, a 



53 

 

mão-de-obra, que é absorvida nas atividades urbanas é alocada em regiões 

específicas no espaço geográfico, demonstrando, empiricamente, que o processo 

de desenvolvimento econômico se dá em pontos específicos no espaço 

econômico. 

Construída a matriz do multiplicador de emprego, o passo seguinte é 

agrupar ou classificar as regiões a partir da capacidade dos seus ramos de 

atividades básicas em multiplicar empregos. Nesse caso, um dos métodos a ser 

empregado é o método de otimização através da hierarquização aglomerativa, que 

nada mais é do que análise de clusters. Segundo Oliveira e Bação (1999), para 

empregar esse método é necessário definir um número antecipado de grupos. No 

caso vamos supor cinco grupos em mapas temáticos para a apresentação dos 

dados do multiplicador de emprego e três grupos para o perfil do multiplicador de 

emprego. A vantagem de um número reduzido de grupos em mapas temáticos é 

que eles facilitam a visualização e a análise dos resultados. Porém, ressalte-se 

novamente que a escolha depende do problema da pesquisa, da regionalização e 

do interesse do pesquisador. 

Para a classificação dos dados dentro dos grupos utiliza-se o critério do 

resultado mais próximo ou a medida de homogeneidade/heterogeneidade de 

Oliveira e Bação (1999), ou seja, a soma dos quadrados das diferenças de cada 

região à média do grupo j, exposta na equação (4.7): 

 

2

1

_

)( jXXij
jn

i




                                                                               (4.7) 

 

Em que: 

Xij = valor do multiplicador de emprego para a região i do grupo j; 

jX
_

= valor médio da variável no grupo j; 

nj = dimensão do grupo j. 
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Emprega-se também o Coeficiente de Especialização para identificar a 

tendência da especialização ou da diversificação das atividades produtivas nas 

regiões, através de metodologia já apresentada no capítulo anterior. 

Com o uso desse instrumental o pesquisador terá em mãos um conjunto 

de indicadores que indicarão o padrão de concentração ou dispersão de 

atividades motoras, bem como aqueles ramos de atividades ou setores que estão 

exercendo uma influencia considerável na criação de postos de trabalho ou 

investimentos. 
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INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO 
 

Carlos Alberto Piacenti 

 

 

A concepção teórica do desenvolvimento endógeno surgiu das 

transformações ocorridas nas teorias de desenvolvimento regional no final do 

século XX. Essas transformações foram provocadas pela crise e pelo declínio de 

regiões tradicionalmente industriais e pela emergência de regiões portadoras de 

novos paradigmas industriais. Esse fato tem sido observado desde o fim da 

década de 1980. Isso se dá ao mesmo tempo em que ocorre um movimento de 

extroversão por parte das empresas (subcontratações, alianças e fusões) e dos 

países (abertura comercial e aumento do volume do capital em circulação 

mundial), conforme Rezende, Fernandes e Silva (2007). Neste contexto, a 

endogenia é o conceito que unifica os termos desenvolvimento local, 

desenvolvimento regional e desenvolvimento territorial, usados tantas vezes como 

sinônimos, apesar das suas nuances de significados (ROSA, 2004). 

A teoria do desenvolvimento endógeno pressupõe o protagonismo dos 

atores locais, interagindo em laços de cooperação territorial que constituem o 

capital social de uma região. Desta forma, a contribuição da teoria endogenista foi 

a de identificar quais fatores de produção atualmente decisivos – como capital 

social, capital humano, conhecimento, Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e 

informação – eram determinados dentro da região e não de forma exógena, como 

até então era entendido. Por conseguinte, logo se conclui que as regiões dotadas 

desses fatores (ou que estivessem estrategicamente direcionadas para 

desenvolvê-los inteiramente) teriam as melhores condições de atingir um 

desenvolvimento acelerado e equilibrado (SOUZA FILHO, 2002).  

Neste contexto, Boisier (1992) argumenta que o desenvolvimento de uma 

região ou localidade, no longo prazo, depende profundamente da sua capacidade 
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de organização social e política para modelar o seu próprio futuro, ou seja, do 

processo de desenvolvimento endógeno, o que se relaciona, em última instância, 

com a disponibilidade de diferentes formas de capitais intangíveis na região ou 

localidade. O Quadro 5.1 apresenta cinco formas de capital intangíveis e as suas 

respectivas especificações. Além desses, Boisier (2000) menciona, ainda, como 

capitais intangíveis: o capital cultural, o capital cognitivo e o capital simbólico. 

Assim, portanto, dentro dessa concepção, para que a região consiga transformar o 

crescimento econômico em desenvolvimento de longo prazo, será necessária a 

perfeita mobilidade desses capitais. Assim, é preciso aliar o estoque de 

conhecimentos e de habilidades com a prática de políticas democráticas, de 

confiança e de cooperação. 

 

Quadro 5.1 - Formas de capital determinantes do processo de desenvolvimento 

regional. 

 

 

Formas de 

Capital 

 

Especificação 

 

1.Capital 

Institucional  

 

 

As instituições ou organizações públicas e privadas 

existentes na região: o seu número, o clima de relações 

interinstitucionais (cooperação, conflito, neutralidade), o seu 

grau de modernidade. 

 

 

2. Capital Humano  

 

 

O estoque de conhecimentos e habilidades que possuem os 

indivíduos que residem na região e a sua capacidade para 

exercitá-los. 
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3. Capital Cívico  

 

 

A tradução de práticas de políticas democráticas, de 

confiança nas 

instituições, de preocupação pessoal com os assuntos 

públicos, de 

associatividade entre as esferas públicas e privadas etc. 

 

 

4. Capital Social  

 

 

O que permite aos membros de uma comunidade confiar um 

no outro e cooperar na formação de novos grupos ou em 

realizar ações em comum. 

 

 

5.Capital Sinergético  

 

Consiste na capacidade real ou latente de toda a 

comunidade para articular, de forma democrática, as 

diversas formas de capital intangível disponíveis nessa 

comunidade. 

 

Fonte: Boisier (2000). 

 

O conceito de desenvolvimento endógeno pode ser mais bem 

compreendido em situações de assimetria no retrocesso econômico. Assim, se 

uma economia desenvolvida se atrofia ou involui por causa de um evento exógeno 

(por exemplo, países da Europa após a II Grande Guerra) e assume os 

indicadores de renda per capita, de comércio e de produtividade típicos de uma 

economia subdesenvolvida, quando recebe novos estímulos e incentivos (Plano 

Marshall), a sua reação é rápida e acelerada, por causa da sua capacidade 

endógena de mobilizar capitais tangíveis e intangíveis para promover a retomada 

do desenvolvimento econômico e social. 
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O processo de desenvolvimento endógeno é concebido e implementado a 

partir da capacidade de que dispõe determinada comunidade para a mobilização 

social e política de recursos humanos, materiais e institucionais, em uma 

determinada localidade ou região. Segundo Haddad (2004c), a razão por que 

algumas regiões crescem e se desenvolvem mais rapidamente do que outras está 

em que elas enfatizam o conhecimento no processo produtivo. O capital humano e 

as habilidades de uma região determinam o seu crescimento econômico no longo 

prazo e as suas chances de transformar esse crescimento em processos de 

desenvolvimento. 

A teoria do desenvolvimento endógeno pressupõe que o protagonismo dos 

atores locais, interagindo em laços de cooperação territorial, constitui o capital 

social da região. Entende-se que esse capital social, atuando de forma conjunta 

com outras formas de capitais (capital humano, capital cívico, capital físico, entre 

outros), promove o desenvolvimento socioeconômico da região. Assim, utilizando-

se de dados que identifiquem o capital social, humano, cívico e físico é possível 

hierarquizar e traçar o ranking das regiões economicamente deprimidas, conforme 

o grau do seu potencial de endogenia. 

 

Regionalização do processo de desenvolvimento endógeno 

 

Segundo Lemos (2004), a análise regional estabelece que uma região 

possa ser classificada segundo os objetivos e segundo os critérios para a sua 

delimitação. Por sua vez, o objetivo dessa regionalização pode se dar para fins de 

análise ou para fins de planejamento. Desta forma, o critério a ser adotado para o 

processo de uma regionalização pode ser por meio da homogeneidade ou da 

heterogeneidade do potencial endógeno. E, a partir da combinação destas 

dimensões, tem-se a classificação das regiões deprimidas, não somente em 

relação aos aspectos econômicos, mas, sobretudo, do ponto de vista do potencial 

endógeno, ou seja, aquelas regiões que, além de não apresentarem potencial 



63 

 

econômico, também não apresentaram, na sua composição local, um conjunto de 

elementos capazes de reverterem ou de modificarem um estado de acomodação e 

de conformismo frente a uma dada situação de estagnação econômica e social.  

Seguindo essa metodologia, primeiramente faz-se necessário estabelecer 

quais as regiões seriam classificadas como economicamente deprimidos 

considerando somente as variáveis econômicas, para, posteriormente, estabelecer 

o nível de potencial endógeno dos municípios economicamente deprimidos. Desta 

forma, a Figura 5.1 representa as possibilidades de combinação entre o nível de 

crescimento econômico e o ritmo de crescimento econômico. Na Figura 5.1, o 

cruzamento dos eixos – o ponto 100 – equivale à média estadual das duas 

variáveis. Essas hipóteses apontam a necessidade de as políticas 

macroeconômicas privilegiarem os elementos locais para promover o 

desenvolvimento, visando ao aproveitamento pleno dos recursos humanos, 

ambientais e institucionais da região.  

 

Figura 5.1 – Possibilidades de combinações segundo o Nível de Crescimento e o 

Ritmo de Crescimento Econômico.  
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Fonte: Adaptado de BRASIL (2009). 

 

Pelo cruzamento das variáveis, verifica-se que: 

- (1) Regiões Desenvolvidas em Expansão: são aquelas com o nível de 

crescimento e o ritmo de crescimento econômico acima da média macrorregional, 

situação, na Figura 5.1, representada por AA; 

- (2) Regiões Desenvolvidas em Declínio: são aquelas com o nível de 

crescimento econômico acima da média macrorregional, porém seu ritmo de 

crescimento econômico está em declínio, abaixo, portanto da média 

macrorregional, situação, na Figura 5.1, por AB; 

- (3) Regiões em Desenvolvimento: são aquelas com ritmo de crescimento 

econômico em expansão, porém com nível de crescimento econômico abaixo da 

média macrorregional, situação, na Figura 5.1, representada por BA;  
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- (4) Regiões Deprimidas: são aquelas com nível de crescimento econômico 

e ritmo de crescimento econômico ambos abaixo da média macrorregional e que 

não apresentaram reações positivas de crescimento econômico ao longo dos 

diferentes ciclos de expansão da economia macrorregional, situação, na Figura 

5.1, representada por BB. Posteriormente, nesse quadrante da Figura 5.1, serão 

estabelecidas subclassificações das regiões quanto ao seu potencial de 

desenvolvimento endógeno.  

Nesse contexto, o crescimento econômico de uma região é uma condição 

necessária, mas não suficiente para o desenvolvimento sustentável (econômico, 

social e ambiental), o qual pressupõe um processo de inclusão social, com uma 

vasta gama de oportunidades e de opções para as pessoas. Além de empregos 

de alto nível e de rendas mais elevadas, é preciso que as pessoas desfrutem de 

uma vida longa e saudável, adquiram conhecimentos técnicos e culturais, tenham 

acesso aos recursos necessários a um padrão de vida decente.  

 

Metodologia de Analise Regional do Potencial de Desenvolvimento 

Endógeno 

 

Conforme Haddad (2004a) e Boisier (2000), para melhor mensurar o 

desenvolvimento endógeno devem-se incluir variáveis que captem a contribuição 

do capital humano e do capital social. Nesta metodologia, o capital humano está 

contido na dimensão social, por meio dos indicadores de educação e longevidade 

da população, e o capital social foi captado a partir da dimensão institucional 

composta pela existência de conselhos municipais, pelo tipo de participação da 

população nesses conselhos, pela existência de plano diretor, pela existência de 

consórcios etc. Utiliza-se o município como unidade espacial de análise. Desta 

forma, um aglomerado de municípios com dados característicos permitirá a 

indicação de uma região deprimida, podendo essa região expressar, ao mesmo 
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tempo, a realidade de apenas um município, bem como a de um conjunto de 

municípios próximos, ou seja, a realidade regional.  

Inicialmente devem ser definidas e escolhidas as variáveis mais 

significativas para representar as dimensões econômicas, sociais e institucionais, 

além de serem utilizadas na elaboração dos indicadores síntese. Esses 

indicadores terão como função destacar a posição relativa de cada município em 

relação à média estadual ou macrorregional em todas as dimensões. Para 

exemplificar, será suposto dois períodos de análise, sendo o ano de 1999 o 

período inicial e o ano de 2006 o período final. 

 

Dimensão Econômica 

 

- Indicador do nível de crescimento econômico dos municípios - INC 

 

Para calcular o nível de crescimento econômico apresentado por cada um 

dos municípios deve ser construído um indicador baseado no PIB per capita de 

cada um deles. Esse indicador visa situar cada município em relação ao PIB per 

capita médio estadual (macrorregional), por meio da equação (5.1): 

𝐼𝑁𝐶 = (
𝑃𝐼𝐵𝑝𝑐𝑖

𝑃𝐼𝐵𝑝𝑐𝑚
) 𝑥 100                                         (5.1) 

 

sendo: 

PIBpci = PIB per capita do município i ; 

PIBpcm = PIB per capita médio estadual ou macrorregional.  
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- Indicador do ritmo de crescimento econômico dos municípios - IRC 

Para a determinação do ritmo de crescimento econômico dos municípios 

deve ser construído, para cada município, um indicador relativo à média estadual 

ou macrorregional. Para tanto se utilizou a equação (5.2): 

𝐼𝑅𝐶 =
[(

𝜋

𝜓
)−1]

[(
𝑘

Ф
)−1]𝑥

100                                     (5.2) 

 

sendo:  

π  = PIBpc2006i = PIB per capita do município i em 2006; 

ψ = PIBpc1999i = PIB per capita do município i em 1999; 

К = PIBpc2006m = PIB per capita médio estadual ou macrorregional em 2006; 

Ф =PIBpc1999m = PIB per capita médio estadual ou macrorregional em 1999. 

 

- Indicador do potencial de desenvolvimento dos municípios - IPD 

 

A ferramenta utilizada na construção desse indicador é a Análise Fatorial. 

Utilizando como base a variância do fator e a variância total, é elaborada a 

construção do fator ponderado, obtido utilizando-se a expressão (5.3): 

 

iiii FntotalFnFtotalFFtotalFFP  )var/(var..2)var/2(var1)var/1(var         (5.3) 

 

sendo: FPi – fator ponderado do município i; varF1 – variância do fator 1; varF2 – 

variância do fator 2; varFn – variância do fator n; vartotal – variância total do 
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modelo; F1i – valor do fator 1 para o município i; F2i – valor do fator 2 para o 

município i; Fni – valor do fator n para o município i. 

Para calcular o indicador de potencial de desenvolvimento dos municípios 

do Paraná, Piacenti (2009) usou dentro da dimensão econômica até 42 variáveis. 

No entanto, podem ser usadas mais ou menos variáveis dependendo da 

disponibilidade dos dados para as regiões de análise e a adequação do modelo. 

Nesse caso, cabe ao pesquisador ajustar o modelo de acordo com a 

disponibilidade e o perfil das informações disponíveis para a sua região.  

 

- Análise Fatorial – AF 

 

A análise fatorial é um conjunto de métodos estatísticos que, em certas 

situações, permite explicar o comportamento de um número relativamente grande 

de variáveis observadas em termos de um número relativamente pequeno de 

variáveis latentes ou fatores. Essa análise pode ser entendida como uma técnica 

estatística exploratória, destinada a resumir as informações contidas em um 

conjunto de variáveis em um conjunto de fatores, com o número de fatores sendo 

geralmente bem menor que o número de variáveis observadas. O método visa 

reunir os dados empíricos não ordenados das variáveis a partir da combinação 

linear, a fim de que: 

– um número de variáveis, ou fatores, seja obtido a partir das variáveis 

escolhidas (matriz de dados originais) sem perda de informações, que serão 

reproduzidas de maneira resumida no modelo final; 

– a obtenção de fatores permita a reprodução dos padrões de relações 

separadas entre grupos de variáveis; 

– cada padrão de relações tenha condições de ser interpretado de maneira 

lógica. 
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De acordo com Andrade (1989), utilizando-se o município como unidade de 

avaliação, a análise fatorial pode ser aplicada com, basicamente, duas finalidades 

alternativas: a) agrupar os municípios segundo a similaridade dos seus perfis; b) 

agrupar as variáveis, servindo para delinear padrões de variação nas 

características. O procedimento para essa segunda alternativa é desenvolvido por 

Ferreira (1989), que o apresenta como um dos métodos para a delimitação de 

regiões homogêneas, método adotado neste estudo. 

 Para Mingoti (2005) existem dois tipos de análise fatorial: a exploratória e a 

confirmatória. A exploratória busca encontrar os fatores subjacentes às variáveis 

originais amostradas, significando que, nesse caso, o pesquisador não tem noção 

clara de quantos fatores fazem parte do modelo e nem o que eles representam. 

Na confirmatória, o pesquisador tem em mãos um modelo fatorial pré-

especificado, desejando verificar se é aplicável ou consistente com os dados 

amostrais de que dispõe. Neste estudo será utilizada a análise fatorial 

exploratória, denominada apenas de análise fatorial. 

Segundo Barroso e Artes (2003), o primeiro fator contém o maior percentual 

de explicação da variância total do conjunto de variáveis; o segundo fator, o 

segundo maior percentual, e assim sucessivamente. Cada fator consiste, portanto, 

em uma combinação linear das variáveis padronizadas incluídas no estudo, 

contendo o maior percentual de explicação da variância total do conjunto de 

variáveis originais, ou seja, eles devem reproduzir a variabilidade das 

características que estão sendo utilizadas para representar os municípios 

paranaenses. 

  Na análise fatorial desenvolvem-se basicamente quatro etapas: (i) cálculo 

da matriz de correlação de todas as variáveis; (ii) determinação do número e 

extração dos fatores; (iii) rotação dos fatores, transformando-os com a finalidade 

de facilitar a sua interpretação; e (iv) cálculo dos escores fatoriais. Esses escores 

são utilizados, então, em outras análises, como a formação de grupos 

homogêneos de observações (clusters), permitindo a classificação dos indivíduos.  
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  A primeira etapa da análise fatorial consiste em determinar a matriz de 

correlação entre as variáveis originais. Em termos matemáticos, o modelo AF 

pode ser representado por: 

 

iririii FaFaFaZ  2211                                                                (5.4) 

 

sendo que: Zi constitui as variáveis originais padronizadas; aij é o coeficiente 

denominado de carga fatorial (factor loading), que representa o grau de 

relacionamento linear do fator j com a variável i; Fj são os fatores (j = 1,2,...,r, 

sendo r menor que p, sendo p o número de variáveis originais padronizadas); e   

é o termo de erro aleatório. 

 Em notação matricial, o modelo (5.4) é expresso como: 

 

 AFZ                                                                                          (5.5) 

 

sendo que: Z é um vetor de dimensão px1; A é a matriz de cargas fatoriais, de 

dimensão pxr (r é o número de fatores extraídos); Frx1 é um vetor aleatório, que 

contém r fatores a serem identificados; e  px1 é um vetor de erro aleatório, que 

corresponde à parcela da variância total da variável i não explicada pelos fatores 

comuns. 

 O modelo de AF possui cinco pressuposições fundamentais: 

1. os fatores devem ter média igual a zero, ou seja,   0jFE  (j=1,2,...,r); 

2. os fatores devem apresentar variância igual a 1 e serem não 

correlacionados entre si, ou seja, a matriz de variância e covariância dos 

fatores deve ser igual a uma matriz identidade; 
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3. os erros devem ter média zero, ou seja,   0E ; 

4. os erros não devem ser correlacionados entre si e não necessariamente 

terem a mesma variância. A matriz de variância e covariância dos erros 

é definida por: ),,,()( 21 ppxp diagCov   ; e 

5. os fatores não devem ser correlacionados com os erros, o que implica 

que os vetores F e   representam duas fontes de variação distintas, 

relacionadas com as variáveis originais padronizadas (Johnson e 

Wichern, 1992). 

Diante dessas pressuposições, a matriz de correlações ( ppx
R ) pode ser 

reparametrizada conforme especificado em (5.6), significando que a AF procura 

encontrar uma matriz, composta das cargas fatoriais ou das correlações entre as 

variáveis originais e os fatores, que, quando multiplicada pela sua transposta, 

consiga reproduzir a matriz de correlações entre as variáveis. 

 

 'AAR ppx
                                                                                  (5.6) 

 

A segunda etapa da AF consiste na determinação do número de fatores 

necessários para representar o conjunto de dados. Da matriz ppx
R  são obtidas, 

inicialmente, as raízes características e as proporções explicadas da variância 

total dos dados, podendo-se utilizar o método dos componentes principais, que 

são combinações lineares das variáveis. O primeiro fator está associado à maior 

raiz característica, o que faz com que o primeiro fator contenha o maior 

percentual de explicação da variância total das variáveis da amostra, o segundo 

fator contenha o segundo maior percentual e assim por diante. 

Com relação à variância total, a proporção explicada pelo fator Fj  
jFPVTE  

é obtido por: 
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p

a

PVTE

p

i

ij

F j


 1

2

                                                                                 (5.7)  

 

A escolha do número de fatores é, via de regra, baseada em dois critérios 

tidos como principais: o primeiro consiste em manter os fatores que captam certa 

percentagem da variância dos dados e o segundo está relacionado com a 

manutenção do número de fatores igual ao número de raízes características 

(eigenvalue), maiores ou iguais a 1. 

A escolha adequada do número de fatores, segundo Mingoti (2005), deve 

levar em consideração, também, a interpretação dos mesmos e o princípio da 

parcimônia, ou seja, a descrição da estrutura de variabilidade do vetor aleatório Z 

por meio de um pequeno número de fatores. 

No decorrer da segunda etapa é calculada a variância comum h i
2, ou 

comunalidade que representa quanto da variância total de Xi é reproduzida pelos 

fatores comuns, sendo calculada a partir do somatório ao quadrado das cargas 

fatoriais das variáveis sobre cada fator Johnson e Wichern (1992), indicando a 

eficiência dos mesmos na explicação da variabilidade total. Quanto mais próximo 

de 1 for o valor da comunalidade, maior parcela da variância de determinada 

variável estará sendo captada pelo conjunto dos fatores considerados. Assim, 

altos valores das comunalidades para todas as variáveis são prenúncio de que o 

modelo de AF está bem ajustado, segundo Barroso e Artes (2003). Isso ocorre, 

pois a variância de Zi é dada por: 

 

iiriii aaaZVar 
22

2

2

1)(                                                        (5.8) 

 

sendo: 
22

2

2

1

2

iriii aaah    
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A expressão (5.8) implica que a variância de Zi é decomposta em duas 

partes. A primeira, que é a própria comunalidade (
2

ih ), corresponde à variabilidade 

de Zi explicada pelos r fatores incluídos no modelo fatorial. A segunda, chamada 

de unicidade ou variância específica ( i ), é a parte da variabilidade de Zi 

associada apenas ao erro aleatório i , o qual é específico de cada variável. Como 

as variáveis Zi possuem variâncias iguais a 1, segue que 1
2

 iih   . 

A terceira etapa consiste na rotação dos fatores, ou seja, os fatores obtidos 

são submetidos a uma rotação, mantendo a ortogonalidade entre eles. Esse 

procedimento de rotação consiste em modificar as cargas fatoriais no intuito de 

obter uma solução mais simples de ser interpretada, em que cada fator se 

relaciona mais claramente com determinadas variáveis. Com isso se espera que 

os indicadores que tenham correlação mais forte entre si estejam dentro de um 

mesmo fator e apresentam correlação mais fraca com os demais fatores. A 

rotação afeta o percentual da variância total explicada por cada um dos fatores, 

mas não afeta o percentual da variância total explicada pelo conjunto de fatores, 

ou seja, a rotação redistribui a variância explicada entre os diversos fatores.  

Existem vários métodos de rotação, sendo que o mais utilizado é o método 

Varimax, que forma um novo sistema de eixos ortogonais, com o mesmo número 

de fatores e permite que o grupo de variáveis apareça com maior destaque, 

facilitando a interpretação e a análise dos resultados. 

Por fim, na quarta etapa serão calculados os escores fatoriais relacionados 

com cada observação. Para gerar a matriz dos escores fatoriais  F̂  por meio do 

método de regressão, de acordo com Johnson e Wichern (1992), deve-se, 

inicialmente, obter a matriz dos coeficientes fatoriais a partir da multiplicação da 

matriz transposta das cargas fatoriais  'A  pela inversa da matriz de correlações 

 1R . Por fim, multiplica-se a matriz dos coeficientes fatoriais pela matriz dos 

dados originais padronizados (Z): 
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ZRAF 1'ˆ                                                                            (5.9) 

 

Além das etapas descritas para o desenvolvimento da AF, deve-se observar 

a necessidade de utilização de medidas visando analisar a adequabilidade do uso 

dessa técnica multivariada, frente a determinados conjuntos de variáveis e 

observações. Dentre eles podem ser destacados: o critério de Kaiser-Meyer-Olkin 

(KMO), a mediada de adequabilidade amostral (MSA) e o teste de esfericidade de 

Bartlett. 

O critério de KMO constitui um indicador que compara, entre as variáveis 

originais padronizadas, as magnitudes dos coeficientes de correlações simples 

com as dos coeficientes de correlações parciais de acordo com a equação (5.10).  
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                                                                      (5.10) 

 

em que: 2

ijr  é o coeficiente de correlação simples e 2

ija  é o coeficiente de 

correlação parcial entre as variáveis Zi e Zj. 

Para a interpretação dos valores de KMO segundo Barroso e Artes (2003), 

pode-se utilizar a seguinte escala: os valores inferiores a 0,50 indicam que o uso 

da análise fatorial não é adequado; entre 0,51 e 0,60 são considerados regulares; 

entre 0,61 e 0,70 são considerados bons; entre 0,71 e 0,80 são considerados 

ótimos; e valores de KMO acima de 0,81 até 1,0 são considerados como 

excelentes, porém para outros autores, como para Vu e Turner (2006, p. 6), “[...] a 

minimum value of the KMO of 0.6 or above is necessary for a good factor 

analysis”. 
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Segundo Mingoti (2005), o ajuste de um modelo de AF aos dados 

pressupõe que as variáveis-respostas sejam correlacionadas entre si. Se as 

variáveis são provenientes de uma distribuição normal p-variada, então é possível 

fazer o teste de hipótese para verificar se a matriz de correlação populacional é 

próxima ou não da matriz identidade. Desta forma, o teste de esfericidade de 

Bartlett é utilizado para testar a hipótese nula ( 0H ) de que a matriz de correlações 

( ppx
R ) é uma matriz identidade ( ppx

I ). Para que o modelo de AF possa ser 

ajustado, o teste de Bartlett deve rejeitar a hipótese nula. A estatística do teste T é 

dada por: 

             )]ˆln([)]112(
6

1
[

1





p

j

ipnT                                                             (5.11) 

 

sendo  que ln(.) representa a função logaritmo neperiano e pii ,...2,1,ˆ    são os 

autovalores da matriz de correlação amostral ( ppx
R ). Sob a hipótese nula e n 

grande, a estatística T tem uma distribuição aproximadamente qui-quadrado com 

)1(
2

1
pp  graus de liberdade. 

Exemplos de variáveis utilizadas na análise fatorial 

 

A escolha do conjunto de variáveis utilizadas inicialmente para calcular o 

indicador do potencial de desenvolvimento dos municípios - IPD, tem como base o 

já sugerido em alguns trabalhos anteriormente publicados e que fizeram uso 

dessa metodologia. Entre eles Haddad (1993), Perobelli et alii (1999), Boisier 

(2000) e Rezende, Fernandes e Silva (2007). Aplicando essa metodologia para o 

caso do Estado do Paraná (Brasil), Piacenti (2009) selecionou, no primeiro 

momento, em torno de 82 variáveis.  Após os testes iniciais, esse número de 

variáveis foi reduzido para 42. As variáveis selecionadas estão expostas no 

Quadro 5.2 quando da aplicação da análise fatorial, mais especificamente por 
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intermédio da matriz de correlação e a posterior verificação dos valores da 

comunalidade das variáveis. Desta forma, desconsideraram-se todas as variáveis 

que apresentaram um valor de comunalidade abaixo de 0,01. 

 Essas 42 variáveis estão relacionadas com as áreas social, econômica, 

agropecuária e política. No Quadro 5.2, a última coluna apresenta a classificação 

das variáveis. Em termos de dimensão, essas variáveis procuram refletir os 

elementos explicativos do potencial endógeno. 

 

Quadro 5.2 - Relação das variáveis utilizadas na análise fatorial para a construção 

dos fatores, por ano e fonte para determinação do Indicador do Potencial de 

Desenvolvimento dos municípios paranaenses - IPDPR.  

Unidade Variável Dimensão 

Var01 Consumo de energia elétrica residencial em MWh Econômica 

Var02 Consumo de energia elétrica da indústria em MWh Econômica 

Var03 Consumo de energia elétrica do comércio em MWh Econômica 

Var04 Consumo de energia elétrica rural em MWh Econômica 

Var05 Número de residências com ligação de esgoto Social 

Var06 Número de veículos registrados Econômica 

Var07 Gastos do Sistema Único de Saúde com hospitalização Social 

Var08 Nº de alunos matriculados na pré-escola e creches Social/Política 

Var09 Número de alunos matriculados no ensino fundamental Social/Política 

Var10 Número de alunos matriculados no ensino médio Social/Política 

Var11 Número de professores no ensino pré-escolar e creches Social/Política 

Var12 Número de professores no ensino fundamental Social/Política 

Var13 Número de professores no ensino médio Social/Política 

Var14 População ocupada no setor agropecuário Econômica 

Var15 População ocupada no setor industrial Econômica 
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Var16 População ocupada no setor da construção civil Econômica 

Var17 População ocupada no setor do comércio e serviços Econômica 

Var18 População ocupada no setor da educação Econômica 

Var19 População ocupada no setor da saúde Econômica 

Var20 Valor Bruto Nominal da Produção Agropecuária Econômica 

Var21 Número de agências bancárias Econômica 

Var22 Número de emissoras de rádio Social/Política 

Var23 
Arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços 

Econômica 

Var24 Total da receita tributária Econômica 

Var25 Total do FPM Econômica 

Var26 Despesas municipais com a saúde e assistência social Social 

Var27 Despesas municipais com a educação Social 

Var28 Esperança de vida ao nascer Social 

Var29      

                   

% de pessoas que vivem em domicílios com banheiro e água 
encanada 

Social 

Var30 

 

% de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço 
de coleta de lixo 

Social 

Var31 Nº de pessoas residentes com 15 anos ou mais de estudos Social/Política 

Var32 Número de estabelecimentos agropecuários Econômica 

Var33 Número de estabelecimentos agropecuários com tratores Econômica 

Var34 Estabelecimentos de saúde total Social/Política 

Var35 Leitos p/ internação em estabelecimentos de saúde total Social 

Var36 
Indice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 
Longevidade 

Social 

Var37 
Indice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 
Educação 

Social 

Var38 % de pessoas que vivem em domicílios com televisor Social 

Var39 % de pessoas que vivem em domicílios com telefone Social 

Var40 % de pessoas que vivem em domicílios com carro Social 
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Var41 % de pessoas que vivem em domicílios com geladeira Social 

Var42 % de pessoas que vivem em domicílios com computador Social 

Fonte: Piacenti (2009). 

Dada a grande diversidade de variáveis e o número de municípios, talvez 

nem sempre foi possível utilizar um único ano como período de referência. 

Conforme ressaltam Perobelli et alii (1999), a utilização de variáveis com datas 

diferentes não traz problemas para as conclusões retiradas da análise fatorial, pois 

os fatores serão calculados por um critério de ponderação das variáveis 

normalizadas pelos valores estimados na matriz de coeficientes de escores 

fatoriais.  

 

-Dimensão Social 

 

Índice de longevidade nos municípios - IL 

 

A Esperança de Vida ao Nascer, medida em anos, é utilizada para o cálculo 

do Indicador da Longevidade. A posição relativa de cada município em relação ao 

Estado ou macrorregião pode ser obtida por meio da equação (5.12): 

 

100)/(  mi EVNEVNIL                                                                       (5.12) 

sendo: 

EVNi = Esperança de vida ao nascer do município i; 

EVNm = Esperança de vida ao nascer média do Estado ou macrorregião. 
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-Índice de educação dos municípios - IE 

 

A utilização do índice de educação IE serve de proxy para medir o índice de 

capital humano no município. O capital humano é elemento propulsor da 

transformação do crescimento econômico de curto prazo em desenvolvimento 

econômico de longo prazo. A educação é, portanto, uma forma de investimento 

realizada no presente com a finalidade de aquisição de capacitações que 

oferecem satisfações futuras, passando a fazer parte integrante da pessoa a partir 

do seu recebimento, ou seja, uma forma de capital humano. 

Em relação à Educação, podem ser utilizadas, para construção do 

indicador, as duas variáveis que compõem o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDH-M). Segundo Haddad (2004a), deve-se considerar as mesmas 

ponderações que são utilizadas para a formação do IDM-M. Assim, a taxa de 

alfabetização de adultos formada pelo percentual de pessoas acima de 15 anos de 

idade que sabem ler e escrever terá peso (2), conforme a expressão (5.13). E a 

taxa bruta de frequencia escolar, calculada por meio da proporção entre o número 

total de pessoas em todas as faixas etárias que cursam os cursos fundamentais, 

segundo grau ou superior em relação ao total de pessoas na faixa etária de 7 a 22 

anos, terá peso (1), conforme a expressão (5.14). 

Inicialmente é atribuída uma nota que varia de 1 a 10 para cada variável: 

 

Nota AAi = [(( TAAi – Linf ) / ( Lsup – Linf )) x 9] + 1                                    (5.13) 

 

Nota FEi = [(( TFEi – Linf ) / ( Lsup – Linf )) x 9] + 1                                     (5.14) 

 

sendo: 
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TAAi = Taxa de alfabetização de adultos no município i;  

TFEi = Taxa de frequência escolar no município i; 

Linf = Limite inferior; 

Lsup = Limite superior;   

 Limite inferior = 0; limite superior = 100. 

 O passo seguinte compreende o cálculo da nota média, que é ponderada 

por pesos, para cada município, e que foi transformada no indicador relativo à 

média estadual ou macrorregional (base 100), conforme a equação (5.15): 

 

100  3)] / )FE Nota  2  AA ((Nota / 3) / )FE Nota  2  AA [((Nota  IE mmiiPR      (5.15) 

 

sendo: 

Nota AAi = Nota para adultos alfabetizados no município i; 

Nota FEi = Nota para frequencia escolar no município i; 

Nota AAm = Nota média para adultos alfabetizados no Estado ou macrorregião; 

Nota FEm = Nota média para frequencia escolar no Estado ou macrorregião. 

 

-Dimensão Institucional 

-Indicador da qualidade institucional dos municípios - IQIM 

 

A classificação desse indicador é obtida a partir de três conjuntos de 

subindicadores, com peso igual (33,33%), para cada um deles. São eles: grau de 
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participação, capacidade financeira e capacidade gerencial. Cada conjunto de 

subindicadores foi construído a partir de um número variado de índices 

considerados relevantes para a sua caracterização e com pesos que refletem a 

importância que será atribuída aos aspectos considerados (HADDAD, 2004b). A 

Figura 5.2 resume a construção desse indicador, que servirá para determinar a 

capacidade de endogenia do município a partir da participação popular na 

formação e nas ações de deliberação dos conselhos municipais. Esta forma de 

participação será utilizada como proxy do índice de capital social. 

Para a construção de cada índice atribuiu-se uma nota ao município, que 

nesse caso varia de 1 a 6, por meio da expressão (5.16): 

𝑀𝐼 = [
𝑋−𝑚𝑒𝑛𝑜𝑟𝑋

𝑚𝑎𝑖𝑜𝑟𝑋−𝑚𝑒𝑛𝑜𝑟𝑋
𝑥 5] +  1                       (5.16) 

 

em que:  

X é o dado do município. 

No caso dos municípios em que a informação não estava disponível é atribuído o 

menor valor. 

Figura 5.2 - Indicador de Qualidade Institucional dos Municípios - IQIM. 
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Fonte: Haddad (2004b). 

 

Para melhor entendimento de cada um dos subindicadores, e da forma 

como cada um pode ser calculado, será feita a descrição de cada um deles nos 

tópicos subsequentes.  

 

-Grau de participação dos municípios  

 

Por meio desse subindicador calcula-se o grau de participação da 

população na administração municipal a partir do número de Conselhos 

Municipais criados e que efetivamente estavam em funcionamento e das 

características dos seguintes conselhos: Conselho Municipal de Política Urbana, 

Desenvolvimento Urbano, da Cidade ou similar, Conselho Municipal de Habitação, 

Conselho Municipal de Transporte, Conselho Municipal de Meio Ambiente e o 

 

 

 

 

IQIM 

 

Grau de 

Participação 

(33,3%) 

 

Capacidade 

Gerencial 

(33,3%) 

 

Capacidade 

Financeira 

(33,3%) 

 

Existência de Cadastro Imobiliário         

8,33% 

Cobrança de IPTU                                    

8,33% 

Instrumentos de Gestão                           

8,33% 

Instrumentos de Planejamento               8,33% 

Existência de Conselhos                          

4,00% 

Conselhos Instalados                               

4,00% 

Conselhos Paritários                                

7,16% 

Conselhos Deliberativos                           7,17% 

Conselhos que administram Fundos     11,00% 

Existência de Consórcios                        

11,11% 

Receita Corrente X Dívida                     

11,11% 

Poupança Real per capita                       11,11% 
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Conselho Municipal de Cultura. Sabe-se que, na totalidade, os municípios, em 

função da legislação, apresentam um número muito maior de conselhos. Nesse 

caso desconsideraram-se os conselhos que, por força da Lei, existem em todos os 

municípios, tais como: Conselho Tutelar, Conselho Municipal da Saúde, Conselho 

Municipal da Educação, entre outros. 

Desta forma, pode ser atribuída a pontuação ao município em função do 

número de Conselhos existentes, de quantos deles estão instalados e 

efetivamente estão operando, quantos são paritários, quantos são deliberativos e 

quantos administram fundos.  

  O capital social parte de uma rede de cooperação em que a honestidade, a 

confiança e a observância da lei são fatores cruciais para a elevação dos estoques 

de capital social no município. Neste caso, a captação do capital social se deu por 

meio da participação popular nas ações dos conselhos municipais contribuirá para 

estabelecer a importância do desenvolvimento endógeno, por meio da 

participação para a construção de uma cultura política democrática e participativa. 

Ocorre, no entanto, que estudos sobre a condução da política econômica e social 

dos municípios nem sempre têm dado a devida atenção ao impacto do capital 

social nos fatores de ordem socioeconômica, cultural e política com respeito às 

atitudes e aos comportamentos políticos. Considerando as lacunas existentes 

acerca do assunto, neste estudo buscou-se dimensionar os níveis de capital social 

e destacar a sua importância para a estruturação do município. Para que haja, no 

entanto o fortalecimento das redes de capital social e o desenvolvimento 

municipal, não pode haver ausência de comportamentos cooperativos e 

participativos da população, pois a ausências desses comportamentos não 

colabora para promover a prática das pessoas na afiliação em conselhos e em 

associações voluntárias e no reconhecimento de aspectos positivos da cultura 

local. 

 

-Capacidade financeira dos municípios paranaenses 
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A capacidade financeira dos municípios pode ser calculada por 3 índices: o 

número de consórcios criados para atender a demandas da população, dos quais 

o município participa, com peso 11,11%, subdividido nos consórcios 

intermunicipais (6,11%), nos consórcios com o Estado (2,5%) e nos consórcios 

com a União Federal (2,5%) – nesses três seguimentos de consórcios podem ser 

incluídas as áreas de educação, de saúde, de assistência e desenvolvimento 

social, de direito da criança e do adolescente, de emprego e/ou trabalho, de 

turismo, de cultura, de habitação, de meio ambiente, de transporte, de 

desenvolvimento urbano e de saneamento e/ou manejo de resíduos sólidos. A 

relação entre a dívida do município e as suas receitas correntes líquidas das 

despesas de pessoal (ou seja, a sua capacidade de quitar essa dívida no tempo); 

e a Poupança Real per capita, que foi obtida por meio da expressão (5.17): 

𝑃𝑅𝑝𝑐 =
𝑅𝑇−𝑂𝐶−𝐴𝐵−𝐴𝑀−𝑂𝑅

𝑃𝑂𝑃
                                  (5.17) 

 

sendo: 

RT = receita total; 

OC = operações de crédito; 

 AB = alienação de bens; 

AM = amortizações; 

 OR =outras receitas de capital; 

 POP =população total. 

 

- Capacidade gerencial dos municípios  
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A capacidade gerencial dos municípios, que participa com peso de 33,33% 

na formação do IQIM, pode ser avaliada com base em quatro subindicadores, 

sendo que cada um representava 8,33%: 

i) Existência de Cadastro Imobiliário. Para a formação desse subindicador 

podem ser consideradas quatro variáveis: existência de cadastro imobiliário, 

cadastro imobiliário informatizado, existência de planta genérica de valores e 

planta genérica de valores informatizada. Para cada uma dessas quatro variáveis, 

a resposta era sim ou não. O Quadro 5.3 apresenta o percentual máximo que 

cada município poderia obter nesse subindicador com base no número de 

respostas positivas.  

 

Quadro 5.3 – Percentual passível de ser obtido por cada município com base no 

subindicador existência de cadastro imobiliário. 

 

Qtd¹ de Sim Nota Peso % 

4 6 0,01388 8,33 

3 5 0,01388 6,94 

2 4 0,01388 5,55 

1 3 0,01388 4,17 

0 1 0,01388 1,39 

Nota: ¹ Quantidade    

Fonte: Piacenti (2009). 

 

ii) Cobrança de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU): Para a 

formação desse subindicador são consideradas duas variáveis: se o município 

cobra IPTU e o ano da publicação da lei que autoriza a cobrança do imposto. 
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Assim, se o município efetua a cobrança do IPTU, isso representa o percentual de 

5,33%. Os 3% restantes foram atribuídos em função do ano de publicação da lei 

que autoriza a cobrança do imposto. Desta forma, para os municípios em que a lei 

autorizando a cobrança do IPTU foi anterior a 1970, o município obteve nota 6, o 

que corresponde ao percentual de 3%; para os que se encontram entre 1971 e 

1990, a nota atribuída foi 5; e para os municípios cuja autorização ocorreu entre 

1999 e 2006, a nota foi 4. O Quadro 5.4 apresenta o percentual máximo que cada 

município poderia obter nesse subindicador com base no número de respostas 

positivas e no ano da publicação da lei que autoriza o município a efetuar a 

cobrança do IPTU.  

 

Quadro 5.4 - Percentual passível de ser obtido por cada município com base no 

subindicador cobrança de IPTU. 

 

O município cobra IPTU¹  

Resposta Nota Peso % 

Sim 6 0,00888 5,33 

Não 1 0,00888 0,89 

 

Ano da Lei  

  

Ano Nota Peso % 

1970 6 0,005 3,00 

1999 5 0,005 2,50 

2006 4 0,005 2,00 

          Nota: ¹ Imposto Predial e Territorial Urbano 

         Fonte: Piacenti (2009). 
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iii) Instrumentos de Gestão Pública: Para a formação desse subindicador 

são consideradas quatro variáveis: a existência de Lei de Parcelamento do Solo, a 

existência de Lei de Zoneamento ou equivalente, a existência de Código de Obras 

e Código de Posturas e a existência de lei específica de Contribuição de Melhoria. 

O Quadro 5.5 apresenta o percentual máximo que cada município poderia obter 

nesse subindicador com base no número de respostas positivas. 

 

Quadro 5.5 - Percentual passível de ser obtido por cada município com base no 

subindicador instrumentos de gestão pública municipal. 

 

Qtd¹ de Sim Nota Peso % 

4 6 0,01388 8,33 

3 5 0,01388 6,94 

2 4 0,01388 5,55 

1 3 0,01388 4,17 

0 1 0,01388 1,39 

        Nota: ¹ Quantidade 

       Fonte: Piacenti (2009). 

 

iv) Instrumentos de Planejamento: Para a formação desse subindicador são 

consideradas três variáveis: a existência do plano diretor, se o município estava 

elaborando o plano diretor no ano de 2006 e a existência da Lei Orgânica 

municipal. O Quadro 5.6 apresenta o percentual máximo que cada município 

poderia obter nesse subindicador com base no número de respostas positivas. 
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 Quadro 5.6 - Percentual passível de ser obtido por cada município com base no 

subindicador instrumentos de planejamento municipal. 

 

Qtd¹ de Sim Nota Peso % 

3 6 0,01333 8,00 

2 5 0,01333 6,67 

1 4 0,01333 5,33 

0 1 0,01333 1,33 

        Nota: ¹ Quantidade 

        Fonte: Piacenti (2009). 

 

 

Identificação dos Municípios Deprimidos  

-Tipologia de municípios com relação à dimensão econômica 

 

 Para determinar o número de municípios deprimidos do Estado ou 

macrorregião, sob a ótica do potencial de desenvolvimento endógeno, é 

necessário estabelecer, sob o aspecto da dimensão econômica, quais municípios 

estariam enquadrados como economicamente deprimidos em relação aos índices 

do nível de crescimento econômico, do ritmo de crescimento econômico e do 

potencial de desenvolvimento. Para melhor caracterizar a escolha desses 

municípios, o Quadro 5.7 apresenta as oito combinações possíveis entre os 

indicadores econômicos, conforme a posição do município entre acima (A) ou 

abaixo (B) da média estadual em relação a cada um dos índices considerados 

nessa dimensão. E, por intermédio da análise de cada uma dessas combinações, 

é possível realizar a caracterização dos municípios tipificados em: 
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- BBB – municípios claramente deprimidos do ponto de vista econômico; ou 

seja, baixo nível de crescimento, baixo ritmo de crescimento e baixo potencial de 

desenvolvimento;  

- BBA e BAA – municípios com potencial próprio para alcançar níveis de 

desenvolvimento mais elevados, sendo que o que os diferencia é o fato de terem 

crescido acima da média estadual ou da macrorregião no período analisado no 

indicador de potencial de desenvolvimento; 

- ABB e AAB – situações anômalas (renda alta com potencial de 

desenvolvimento baixo); 

- BAB – municípios que, apesar de terem crescido acima da média estadual 

ou da macrorregião no período analisado, ainda não alcançaram um patamar 

favorável e apresentam baixo potencial no nível de crescimento econômico e no 

potencial de desenvolvimento; 

- ABA – municípios economicamente consolidados, mas que apresentaram 

um ritmo de crescimento econômico abaixo da média estadual ou da macrorregião 

no período analisado, seja por enfrentarem alguma situação conjuntural, seja por 

já terem atingido patamares muito elevados de renda; 

- AAA – municípios claramente não deprimidos do ponto de vista 

econômico, nos quais todos os indicadores estão acima da média estadual ou da 

macrorregião, considerado consolidado. 

 

Quadro 5.7 - Caracterização das oito possíveis combinações entre os indicadores 

econômicos para a determinação do potencial dos municípios.   

 Classificação 

do Município 

Tipo Nível de 

Crescimento 

Ritmo de 

Crescimento 

Potencial de 

Desenvolvimento 

Deprimido BBB Baixo Baixo Baixo 
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BAB Baixo Alto Baixo 

Em Declínio 
ABB Alto Baixo Baixo 

AAB Alto Alto Baixo 

Com Potencial 
BBA Baixo Baixo Alto 

BAA Baixo Alto Alto 

Consolidado 
ABA  Alto Baixo Alto 

AAA Alto Alto Alto 

 Fonte: Haddad (2004b).  

 

Com base na tipificação apresentada por Haddad (2004b), no Quadro 5.7 

foram considerados municípios economicamente deprimidos aqueles classificados 

como BBB ou BAB. Para uma melhor diferenciação dos municípios deprimidos, 

eles caracterizados nas dimensões social e institucional, dimensões as quais 

permitem a construção de modelos específicos para esses municípios. 

 

Modelos de municípios deprimidos em relação ao potencial endógeno 

 

A mesma lógica descrita no subitem anterior é utilizada para a construção 

do Quadro 5.8, relacionando as oito combinações possíveis entre os indicadores 

socioinstitucionais (educação, longevidade e qualidade institucional) conforme a 

posição do município entre acima (A) ou abaixo (B) da média estadual ou da 

macrorregião em relação a essas variáveis. Nesse caso serão, porém, 

consideradas as combinações apenas dentre os municípios já considerados 

deprimidos (tipos BBB e BAB na tipologia econômica). 

A utilização desses indicadores socioinstitucionais, agregados aos 

indicadores econômicos e organizados de acordo com o número de indicadores 
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positivos ou negativos, permite a construção de uma proposta de modelos de 

municípios deprimidos, conforme o seu potencial de endogenia, ou seja, com 

baixo, médio ou alto potencial endógeno. Em geral, os municípios classificados 

como economicamente deprimidos não sofrem distinção entre os tipos BBB ou 

BAB. 

 

Quadro 5.8 – Caracterização das oito possíveis combinações entre os indicadores 

socioinstitucionais para a determinação do potencial endógeno. 

 

Classificação do 

Município 

Tipo Educação Longevidade Qualidade 

Institucional 

 

 

 

Baixo Potencial 

Endógeno 

 

 

BBB 

 

Baixo 

 

Baixo 

 

Baixo 

Médio Potencial 

Endógeno 

BBA Baixo Baixo Alto 

ABB Alto Baixo Baixo 

BAB Baixo Alto Baixo 

BAA Baixo Alto Alto 

 

Alto Potencial Endógeno 

ABA Alto Baixo Alto 

AAB Alto Alto Baixo 

AAA Alto Alto Alto 

Fonte: Haddad (2004b). 
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São considerados municípios economicamente deprimidos com baixo 

potencial de desenvolvimento endógeno aqueles que não apresentam nenhum 

indicador socioinstitucional acima da média estadual ou da macrorregião, ou seja, 

os índices de educação, de longevidade e de qualidade institucional estão todos 

abaixo da média estadual ou macrorregional. São considerados como de médio 

potencial de desenvolvimento endógeno os municípios que apresentam ao menos 

um indicador (educação, longevidade ou qualidade institucional) acima da média 

estadual ou macrorregional, permitindo, assim, uma vantagem comparativa na 

construção do desenvolvimento. E foram considerados com alto potencial de 

desenvolvimento endógeno os municípios que apresentaram dois ou três desses 

indicadores acima da média estadual ou da macrorregião, ou seja, em condições 

favoráveis de desenvolvimento. 
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INDICADORES DE MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA 
 

Carlos Alberto Piacenti 

 

 

Dada a importância do setor primário não só para a economia regional, a 

realização de pesquisas e a adoção de políticas públicas que visem a promoção e 

sustentação do desenvolvimento de técnicas capazes de modernizá-lo e, 

consequentemente, elevar a sua produtividade, vem sendo tema de inúmeros 

trabalhos técnicos e acadêmicos nos últimos anos. Estes trabalhos, dentre os 

quais pode-se citar Zamberlam e Fronchetti (1994), Ferrera de Lima (2005a) têm 

procurado destacar as transformações que ocorreram no setor agropecuário 

brasileiro, procurando evidenciar a estreita relação entre modernização 

agropecuária e o nível tecnológico. Na maioria destes trabalhos, os autores 

chamam a atenção para o fato de que o processo de modernização do setor 

agrícola sempre esteve associado a um processo de produção apoiado no uso 

combinado e intensivo de insumos modernos.  

 O aumento da produtividade no setor agropecuário tem sido um dos 

objetivos que as ações de governos vêm buscando ampliar, ao longo das últimas 

décadas, através da implementação das políticas públicas. Embora cada esfera de 

governo (federal e estadual) tenha interesses diferentes no aumento da produção, 

sabe-se que os efeitos diretos e imediatos geram ganhos para ambos, ou seja, 

permitem manter o homem no campo, aumentar a renda dos produtores rurais, 

melhoram o saldo da balança comercial, auxiliam no combate a inflação, etc. 

 Isso reforça mais uma vez a necessidade de se desenvolver indicadores 

que possam determinar qual o ganho de produtividade total dos fatores para o 

setor agropecuário entre aos anos agrícolas.  Desta forma, esses indicadores 

oferecem subsídios aos tomadores de decisão, para que os mesmos possam 

estabelecer prioridades e melhorar a alocação de recursos no setor agropecuário. 
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Portanto, nesse capítulo serão apresentadas medidas de eficiência técnica 

e de escala, estimando a produtividade potencial da agropecuária dos municípios 

e regiões, além de caracterizá-los quanto ao grau de modernização.   

Para isso, os indicadores apresentados na sequência vão permitir 

estratificar os municípios ou regiões em agrupamentos homogêneos, identificando 

as variáveis mais relevantes para cada grupo, hierarquizando-os quanto ao grau 

de modernização agropecuária; 

Decompor o ganho de produtividade total dos fatores em variação de 

eficiência e variação tecnológica, de forma que se possa fazer a análise 

comparativa dos municípios ou regiões eficientes e ineficientes, identificando o 

potencial de desenvolvimento destes; 

Identificar os principais fatores que explicam as diferenças de eficiência da 

produção agropecuária entre os municípios ou regiões; 

 

O processo de modernização da agricultura 

 

Segundo Silva (1996), por modernização da agricultura entende-se o 

processo de alteração da base técnica da produção agropecuária, que tem como 

objetivo aumentar a produtividade. Para Kageyama (1990), a modernização da 

agricultura se entende basicamente mudança na base técnica da produção 

agrícola. Este processo ganhou dimensão nacional no pós-guerra com a 

introdução de máquinas na agricultura, de elementos químicos, mudanças de 

ferramentas e mudanças de culturas ou novas variedades. É a mudança na base 

técnica da produção que transforma a produção artesanal do camponês, à base 

da enxada, numa agricultura moderna, intensiva, mecanizada, enfim, numa nova 

maneira de produzir. 

Ferrera de Lima et alii (2005a) afirma que o conceito de modernização 

agropecuária denota a passagem de uma estrutura de produção tradicional ou 
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arcaica para uma estrutura de produção mais avançada e altamente produtiva. 

Essa estrutura avançada é marcada pelo uso de novas tecnologias e mudanças 

na organização fundiária e social que caracterizam as regiões mais desenvolvidas. 

A modernização, em si, seria a adaptação a novas formas de produzir e acumular 

capital.  

Gerardi (1980) explica que a diversidade da modernização pode ser 

explicada por meio do processo de adoção e expansão de inovações, ou seja, o 

agricultor terá que enfrentar barreiras que se antepõem à técnica a ser adotada no 

processo (Quadro 6.1). 

 

Quadro 6.1 – Principais barreiras que explicam a diferenciação regional da 

modernização 

Barreiras Principais características 

Barreiras psicológicas Avaliação que o agricultor faz do grau de risco e 

incertezas que ocorrerão por conta da adoção da 

técnica moderna; 

Barreiras econômicas A adoção de técnicas modernas depende do capital que 

o agricultor tem para investir; 

Barreiras culturais ou 

de informação 

A falta de conhecimento ou a falta de cultura impedem 

ou dificultam a expansão da modernização 

Fonte: Gerardi, 1980. 

 

Como o processo de modernização implica na disseminação de inovações 

no espaço, dentre as teorias mais significativas dessa disseminação está a Teoria 

das Inovações Induzidas.  
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 A Teoria das Inovações Induzidas  

 

Segundo Shikida e Lopezan (1997), a Teoria das Inovações Induzidas (TII) 

é uma forma de avanço teórico no sentido de endogeneizar a mudança técnica 

efetuada pela corrente neoclássica. O progresso técnico, que até então era tido 

como uma variável independente (exógena) nos modelos neoclássicos de 

crescimento, passa a ser considerado como uma variável dependente (endógena). 

Estes fundamentos estão no modelo de Hicks (1932), que apontou para o caráter 

não neutro do progresso técnico, induzido por mudanças nos preços relativos dos 

fatores, que por sua vez resultariam de mudanças na escassez relativa. Neste 

contexto, associam-se os estímulos de mercado ao desenvolvimento de novas 

técnicas, sendo, dessa forma, induzida a inovação. 

No entendimento de Romeiro (1988), o objetivo de John Hicks era explicar 

os mecanismos de regulação da distribuição da renda entre capital e trabalho, 

onde o progresso técnico desempenha o papel crucial de variável de ajuste: se o 

ritmo de acumulação de capital é superior ao crescimento da oferta de trabalho, os 

salários se elevam o que induz os agentes econômicos a introduzir novas técnicas 

poupadoras de mão-de-obra. Desta forma, o equilíbrio relativo da distribuição de 

renda entre capital e trabalho é obtido por esse mecanismo de indução de 

mudança técnica. 

É a partir desta base teórica que Hayami e Ruttan (1985), definem a 

hipótese central do modelo: a mudança técnica é guiada com eficiência pelos 

sinais que o mercado emite através dos preços. Porém, desde que estes reflitam 

eficazmente as mudanças na oferta e demanda de produtos e fatores e que exista 

uma interação efetiva entre agricultores, instituições públicas de pesquisa e 

indústrias produtoras de insumos e equipamentos agrícolas.  

A teoria da mudança técnica induzida tenta esclarecer o impacto da 

disponibilidade relativa de recursos sobre a intensidade e a direção da mudança 

técnica. Essa teoria surge como resposta à escassez relativa de recursos, sua 
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importância residiria justamente no fato de permitir a substituição de recursos por 

conhecimentos; ou de recursos mais dispendiosos por outros de menor custo e 

mais abundantes (HAYAMI e RUTTAN, 1985). 

No entender de Bacha (1992), o modelo de Inovação Induzida de Hayami e 

Ruttan indica quatro mecanismos importantes: i) inovação induzida pelo setor 

público, ii) inovação induzida pelo setor privado, iii) interação entre mudança 

técnica e desenvolvimento institucional e iv) seqüência dinâmica de mudança 

técnica e crescimento econômico. 

A Teoria de Inovação Induzida de Hayami e Ruttan (1985) apresenta-se 

como um modelo de geração de tecnologia, em que a adoção de tecnologia 

dependerá, sobremaneira, da relação de preços dos fatores de produção. Desta 

forma, pode-se dizer que a noção de equilíbrio neoclássica está implícita nesse 

modelo, pois, diante de uma alteração dos preços relativos dos fatores de 

produção, induz-se à utilização daquele fator que ficou mais acessível, o que 

restabelece o equilíbrio do sistema. Desta forma pode-se dizer que a idéia básica 

da Teoria de Inovação Induzida assenta-se no fato de que a alocação de recursos 

nesta nova atividade deverá ser governada pelas mesmas forças de mercado, ou 

seja, através da interação entre oferta e demanda questão esta premente na 

economia neoclássica. 

O que na realidade, segundo a visão de Shikida e Lopezan (1997), trata-se 

de uma síntese preliminar da demand-pull conforme esquema do Quadro 6.2, 

onde as inovações são puxadas pela demanda, ou seja, a demanda orienta a 

produção de bens, que estimula a aplicação de recursos para maximizar a 

produção daquele bem ou serviço altamente demandado. 

Quadro 6.2 - Esquema simplificado de demanda-pull. 

 

Rotas Demand-pull 
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Rota 1 Atendimento da demanda pela capacidade existente 

Rota 2 Investimento em capacidade produtiva Demanda = Venda 

Rota 3 Invenção, Patente, Investimento, Produção 

Rota 4  Investimento em capacidade interna de P & D. 

Fonte: adaptado de Shikida e Lopezan (1997). 

 

Indicadores de modernização a partir da Teoria das Inovações Induzidas 

 

Considerando-se a premissa de Souza e Khan (2001), de que o padrão 

tecnológico utilizado no setor primário de um município ou região não é 

diretamente mensurável, mas sim, refletido por meio da associação de um grande 

número de indicadores do emprego de tecnologia na atividade agropecuária, faz-

se necessária a utilização de técnicas estatísticas capazes de correlacionar os 

diferentes indicadores do processo de modernização agropecuário e representá-

los por meio do menor número possível de variáveis sintéticas, que permitam 

obter conclusões simples e objetivas sobre o fenômeno estudado.  

Estudos que procuram medir esse processo de modernização envolvem a 

combinação e a análise de um grande número de variáveis, portanto quando há 

necessidade de estudar mais de duas variáveis simultaneamente e considerando 

a freqüente existência de dependência entre elas, é adequada a utilização de 

métodos estatísticos multivariados para evitar a perda significativa de informação. 

Segundo Johnson e Wichern (1992) os métodos estatísticos multivariados 

utilizados em investigações científicas são: i) redução ou simplificação estrutural 

de dados; ii) agrupamento; iii) investigação da dependência entre variáveis; iv) 

predição e v) construção de testes de hipóteses. Neste estudo pretende-se utilizar 

os métodos de redução estrutural dos dados e de agrupamento. 

A análise fatorial é uma técnica que admite representar a interdependência 
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entre as variáveis coletadas, de tal forma a se obter um número menor de 

variáveis, denominadas fatores. Essa técnica tem por objetivo fundamental 

explicar a variação de um conjunto de variáveis a partir de múltiplos fatores 

ortogonais ou independentes entre si, de tal forma, que estes fatores possam 

explicar, de maneira simples e reduzida, o conjunto de variáveis originais sem 

muita perda de informação (MANLY, 1986).  

 De acordo com Mingoti (2005) existem dois tipos de análise fatorial: a  

exploratória e a confirmatória. A exploratória busca encontrar os fatores 

subjacentes às variáveis originais amostradas, significando que neste caso o 

pesquisador não tem noção clara de quantos fatores fazem parte do modelo e 

nem o que eles representam. Na confirmatória, o pesquisador tem em mãos um 

modelo fatorial pré-especificado, desejando verificar se é aplicável ou consistente 

com os dados amostrais de que dispõe. Neste estudo será utilizada a análise 

fatorial exploratória a qual será denominada apenas de análise fatorial. 

Segundo Barroso e Artes (2003), a análise fatorial inicia com um modelo 

estatístico previamente definido, a qual permite a criação de um conjunto menor 

de variáveis latentes (fatores) obtidas em função das variáveis originais. Possibilita 

ainda, o conhecimento de quanto cada fator está associado a cada variável, ou 

vice-versa, e quanto o conjunto de fatores explica a variabilidade total dos dados 

originais.  

Segundo Rossato (2006), os fatores estimados por essa técnica devem 

explicar a parte significativa da variância do conjunto das variáveis originais, sendo 

que o primeiro fator contém o maior percentual de explicação da variância total do 

conjunto de variáveis, o segundo fator, o segundo maior percentual e assim 

sucessivamente. Assim, cada fator consiste em uma combinação linear das 

variáveis padronizadas incluídas no estudo, contendo o maior percentual de 

explicação da variância total do conjunto de variáveis originais, ou seja, eles 

devem reproduzir a variabilidade das características que estão sendo utilizadas 

para representar os municípios paranaenses.  
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  De acordo com Schneider e Waquil (2001), a análise fatorial é uma técnica 

estatística para identificar um número de pequeno de fatores (dimensões não-

observáveis), a fim de representar relações complexas entre conjuntos de 

variáveis, colocando em evidência os vínculos entre as variáveis, agrupando-as 

com base em suas correlações, que resultam do compartilhamento daqueles 

fatores não-observáveis.  

Na análise fatorial desenvolvem-se basicamente quatro etapas: (i) cálculo 

da matriz de correlação de todas as variáveis; (ii) determinação do número e 

extração dos fatores; (iii) rotação dos fatores, transformando-os com a finalidade 

de facilitar a sua interpretação e (iv) cálculo dos escores fatoriais. Estes escores 

são utilizados então em outras análises, como a formação de grupos homogêneos 

de observações (clusters), permitindo a classificação dos indivíduos.  

  A primeira etapa da análise fatorial consiste em determinar a matriz de 

correlação entre os indicadores originais, cujos valores são normalizados 

(transformados) de modo que tenham a mesma variância. A normalização 

consiste em expressar em desvios-padrão os desvios das observações originais 

em relação à sua média aritmética, com o objetivo de possibilitar a comparação 

entre as variáveis. 

 Segundo Cunha (2005), os fatores ou “variáveis latentes” (não observadas 

diretamente), são combinações lineares de variáveis correlacionadas entre si e 

que têm como base um grupo original de n variáveis e N observações e Xij a j-

ésima observação da i-ésima variável, a correspondente variável normalizada, xij, 

é obtida por:  
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em que: 
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sendo  xij a variável padronizada, com média zero e variância igual a 1. 

 Para uma situação com n variáveis, o modelo de análise fatorial pode ser 

expresso algebricamente da seguinte forma (KIM e MUELHER, 1978): 
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em que Xi representa o i-ésimo escore da variável  padronizada (com μ = 0, σ2 = 

1), sendo i = 1,2,..., m; F i indica os fatores comuns não correlacionados  (com μ = 

0, σ2 = 1 ); aij representa as cargas fatoriais (factor loadings) e refletem a 

importância do fator j na explicação da variável i; ε
i 
é o termo de erro que capta a 

variação específica de Xi não explicada pela combinação linear das cargas 

fatoriais com os fatores comuns.  

Procura-se determinar os coeficientes aij que relacionam as variáveis 

observadas com os fatores comuns. Os referidos coeficientes são denominados 

de cargas fatoriais e desempenham a mesma função dos coeficientes de 

correlação, ou seja, elas mostram o nível de associação entre as variáveis 

originais e os fatores comuns (FERREIRA JUNIOR et ali; 2004; SILVA et ali 2003). 

Em síntese, a análise fatorial tem por objetivo representar cada fator como a 
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combinação linear de diversas variáveis, sendo que as variáveis mais explicadas, 

que possuem maiores valores para os factor loadings, podem ser englobadas num 

mesmo fator. Daí a redução do número inicial de variáveis originais em um 

número reduzido de fatores, sem muita perda de informação.  

Como o objetivo da análise fatorial é encontrar fatores que permitem 

explicar as correlações entre variáveis, estas por sua vez devem estar 

correlacionadas entre si para o modelo ser apropriado, porque variáveis pouco 

relacionadas com as demais tenderão a apresentar baixa proporção da variância 

explicada pelos fatores comuns. Nesse aspecto, as estatísticas Kaiser-Meyer-

Olkin (KMO) e o teste de Bartlett Test of Sphericity (TEB) devem ser usados para 

testar a adequabilidade do modelo de análise fatorial.  

 A KMO é um indicador que compara os valores dos coeficientes de 

correlação observados com os valores dos coeficientes de correlação parcial. É 

calculada como:  
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Em que rij é o coeficiente de correlação simples entre as variáveis xi e xj, e 

aij é o coeficiente de correlação parcial entre as variáveis xi e xj, dados outros x’s. 

Para a interpretação dos valores de KMO e se a análise fatorial pode ser aplicada 

ao conjunto de dados utiliza-se a seguinte escala: para valores inferiores a 0,50 

indicam que o uso da análise fatorial não é adequado, para valores de KMO entre 

0,51 e 0,60 estes são considerados regulares, para valores de KMO entre 0,61 e 

0,70 são considerados como bons, para valores de KMO entre 0,71 e 0,80 são 

considerados como ótimos, acima de 0,81 até 1,0 estes são considerados como 

excelentes (BARROSO e ARTES, 2003). 
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Outra forma de verificar a adequação da análise fatorial é através do teste 

de esfericidade de Bartlett, que pode ser utilizado para testar a hipótese de que a 

matriz de correlação é uma matriz identidade, consistindo na transformação qui-

quadrada do determinante da matriz de correlação. 

Na segunda etapa da análise fatorial extrai-se o número de fatores 

necessários para representar o conjunto de dados. Apesar da matriz de fatores 

obtida na etapa de extração indicar a relação entre os fatores e as variáveis 

observadas, geralmente é difícil interpretá-los já que a maior parte dos fatores 

aparece correlacionada com diversas variáveis. 

Segundo Ferreira Junior et ali. (2004), não há critério definitivo para a 

determinação do número de fatores necessários para representar o conjunto de 

dados originais, sendo isso uma tarefa dos pesquisadores que baseiam sua 

decisão na análise do significado descritivo dos fatores. Hoffmann (1992) destaca 

que por um lado um maior número de fatores permite que eles expliquem maior 

proporção da variância total das variáveis originais. Por outro lado, um número 

menor de fatores facilita e simplifica a análise posterior. 

O método de extração proposto é o de componentes principais, que 

consiste em formar combinações lineares das variáveis observadas, ou seja, ele 

tem como objetivo básico a construção de um conjunto de variáveis Z1, Z2,..., Zk 

ortogonais, que sejam estatisticamente independentes, após a transformação 

linear realizada em um conjunto de variáveis observadas X1, X2,...., Xk (HADDAD 

et ali, 1989). As variáveis Zi são os componentes principais, sendo o primeiro 

componente principal a combinação linear com a variância máxima; o segundo, a 

combinação linear com a variância remanescente máxima, e assim 

sucessivamente, sendo os componentes tantos quantos forem necessários até 

que se tenha explicado totalmente a variância. 

Neste mesmo processo é calculada a comunalidade (h2), obtida através da 

soma dos quadrados das cargas fatoriais (aij) as quais representam a contribuição 

relativa de cada fator para a variância total de uma variável. Desta forma a soma 
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dessas cargas fatoriais ao quadrado 


m

i

ija
1

2 )(  para cada variável, oferece a 

estimativa da comunalidade, que, por sua vez, indica a proporção da variância 

total de cada variável que é explicada pelo conjunto de fatores comuns.  Quanto 

mais próximo da unidade (01) for o valor da comunalidade, maior parte da 

variância da variável estará sendo captada pelo conjunto de fatores considerados. 

Nesta proposta metodológica são considerados os fatores cuja raiz 

característica (eigenvalue ) for maior que a unidade (λt > 1), isto é, aqueles que 

corresponderam a uma proporção da variância superior àquela atribuída a uma 

variável isolada.  

A terceira etapa consiste na rotação dos fatores, ou seja, os fatores obtidos 

são submetidos a uma rotação, mantendo a ortogonalidade entre eles. Este 

procedimento de rotação consiste em modificar as cargas fatoriais, no intuito de 

obter uma solução mais simples de ser interpretada, em que cada fator se 

relaciona mais claramente com determinadas variáveis. Com isso, espera-se que 

os indicadores que tenham correlação mais forte entre si estejam dentro de um 

mesmo fator e apresentam correlação mais fraca com os demais fatores. A 

rotação afeta o percentual da variância total explicada por cada um dos fatores, 

mas não afeta o percentual da variância total explicada pelo conjunto de fatores, 

ou seja, a rotação redistribui a variância explicada entre os diversos fatores.  

Conforme o interesse do pesquisador e a natureza do estudo, pode ser 

realizada uma rotação ortogonal pelo método Varimax, pois é comumente a mais 

utilizada, uma vez que forma um novo sistema de eixos ortogonais, com o mesmo 

número de fatores e permite que o grupo de variáveis apareça com maior 

destaque, facilitando a interpretação e análise dos resultados. 

Por fim, na quarta etapa, são calculados os escores fatoriais para cada 

município. O escore fatorial será obtido pela multiplicação do valor padronizado da 

variável i pelo coeficiente do escore fatorial correspondente. Visto de que cada 

fator é estimado como uma combinação linear das variáveis originais, para a 

observação k o escore do fator j é dado por:  
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Em que, W ij é o coeficiente dos escores fatoriais associado à variável i e ao fator j ; 

Xik é o valor standardizado da variável i para a observação k e p é o número de 

variáveis.  

Mediante a multiplicação da matriz de coeficientes fatoriais pela matriz de 

dados originais padronizados, serão calculados os escores fatoriais, que poderão 

assumir valores tanto positivos quanto negativos e fornecerão os níveis de 

modernização do setor agropecuário para os municípios paranaenses. Os escores 

também serão utilizados para identificar e agrupar os municípios em grupos 

homogêneos, por meio da análise de cluster.  

 

– Análise de Cluster (Agrupamento) 

 Para a classificação dos municípios ou regiões em grupos que apresentam 

similaridades em relação às atividades do setor agropecuário, será utilizada a 

técnica estatística multivariada denominada análise de agrupamento (Cluster 

Analysis). 

Os clusters podem ser formados a partir de dois tipos de elementos: 

observações (exemplos: países, estados, municípios e outras) e variáveis 

(exemplos: socioeconômicas, tecnológicas e outras). 

Segundo Hair et ali (1998), análise de agrupamento (clusters), é o nome 

dado a um conjunto de técnicas multivariadas onde o principal objetivo é agrupar 

indivíduos (ou variáveis) baseados em suas características onde o principal 

objetivo é obter um esquema de classificação que agrupe-os em classes 

homogêneas. 
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De acordo com Johnson e Wichern (1992), a análise de agrupamento 

consiste em analisar a proximidade geométrica entre os objetos estudados. Neste 

tipo de análise são calculadas as distâncias entre os objetos estudados dentro do 

espaço multiplano, constituído por eixos de todas as medidas realizadas 

(variáveis) e em seguida, os objetos são agrupados conforme a proximidade entre 

eles. 

Para Manly (1986), a análise de cluster ou agrupamento tem o objetivo de 

identificar e classificar unidades (variáveis ou objetos) em grupos distintos, de 

acordo com determinadas características, a partir de indicadores de semelhança.  

Segundo Fernau e Samson (1990), a análise de agrupamento (clusters) é 

composta de um conjunto de técnicas estatísticas cujo propósito é classificar os 

dados, ligando-os pelas semelhanças ou pelas diferenças. Os elementos de um 

mesmo grupo devem ser os mais semelhantes possíveis entre si, enquanto a 

diferença entre os grupos deve ser a maior possível. 

Portanto, com base nas definições descritas para que se possa desenvolver 

a técnica multivariada, de certa forma, deve-se cumprir três etapas fundamentais: 

a primeira é a definição do critério de parecença, ou seja, na escolha da medida a 

ser utilizada para definir o grau de semelhança entre os elementos. Existem várias 

medidas dessa natureza, dentre as quais se destacam as de dissimilaridades, que 

são comumente empregadas quando se utilizam variáveis quantitativas. Quanto 

mais próxima de zero for a distância, mais similares serão os elementos que estão 

sendo comparados (BARROSO e ARTES, 2003; MINGOTI, 2005). 

Há diversos métodos para mensuração dessa distância, dentre os quais o 

mais utilizado é a distância euclidiana. Assim, são selecionadas as variáveis a 

serem padronizadas e, em seguida, é construída uma matriz de distância 

euclidiana para o processo de agrupamento dos objetos. Esta distância é 

expressa algebricamente por:  
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Em que: Dik é a medida de distância euclidiana do objeto i ao k, e 
jiX  e 

jkX  

representam os valores observados da variável j, respectivamente, medidos para 

os elementos i e k; j=1,2,...,p (p é o número de variáveis), (MINGOTI, 2005). 

Gong e Richman (1995) destacam que a distância entre pontos é 

usualmente determinada pela distância euclidiana ou pelo coeficiente de 

correlação, podendo variar de 0 (variáveis idênticas) a + ∞ (variáveis sem relação).   

A segunda etapa da análise de cluster está relacionada com os 

procedimentos de definição do método de agrupamento que pode ser hierárquico 

ou não hierárquico. 

Os métodos hierárquicos envolvem a construção de uma hierarquia 

aglomerativa ou divisiva, de modo que as observações vão sendo combinadas 

passo-a-passo e não há um número pré-definido de grupos que serão formados, 

ou seja, partindo de uma matriz de parecença, de maneira que em cada passo do 

algoritmo os elementos vão sendo agrupados, formando novos grupos. Esse 

processo ocorre até o momento em que todos os elementos considerados passem 

a fazer parte de um único grupo (JOHNSON e WICHERN, 1992). Em cada estágio 

do processo de agrupamento, os grupos são comparados mediante, por exemplo, 

alguma medida de dissimilaridade previamente definida. Os pares de 

conglomerados mais “similares” são combinados e passam a constituir um único 

grupo (MINGOTI, 2005). Basicamente, as diferenças entre as várias técnicas 

hierárquicas que existem estão relacionadas, a cada novo estágio do processo de 

agrupamento, com a medida para redefinir a matriz de parecença (BARROSO e 

ARTES, 2003). O maior inconveniente nesses métodos é que eles exigem muita 

memória RAM do computador, pois é necessário trabalhar com matrizes de 

similaridade ou dissimilaridade de dimensão n x n. 

Para avaliar a qualidade da agregação das variáveis criadas pela análise 

fatorial, pode ser efetuada a análise de cluster de variáveis com base nas técnicas 

hierárquicas aglomerativas.   
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Os métodos mais comuns para determinar a distância entre agrupamentos 

são: ligação simples, ligação completa, método das médias (average linkage), 

centróide e, “Ward’s” ou método da mínima variância (FERNAU e SAMSON, 1990) 

e (GONG e RICHMAN, 1995). No caso dos indicadores aqui propostos, sugere-se 

a utilização dos os valores absolutos das variáveis originais padronizadas e o 

método das médias (average linkage). Esse método tende a produzir grupos de 

mesma variância interna e com boas partições. Segundo Mingoti (2005), ela trata 

a distância entre dois grupos como a média das distâncias entre todos os pares de 

elementos que podem ser formados com os elementos que compõem os dois 

grupos que estão sendo comparados, portanto, se o conglomerado C1 tem n1 

elementos e o conglomerado C2 tem n2 elementos, a distância entre eles será 

definida por:  
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                                                                       (6.8) 

Em que: n1 e n2 representam, respectivamente, o número de elementos que, em 

determinado estágio do agrupamento, fazem parte dos grupos 1e 2. 

Em cada passo do algoritmo de agrupamento, os dois grupos que 

apresentarem a menor distância entre si serão unidos (JOHNSON e WICHERN, 

1992). Para a determinação do número de grupos a serem considerados, não há 

critério pré-estabelecido. Neste estudo será utilizada a linha de Fenon que, 

segundo Ferreira e Souza (1997), é o tracejo de uma linha paralela ao eixo 

horizontal do dendograma, interceptando qualquer número de ramos. O número 

de ramos interceptados é o número de agrupamentos formados.  

Os métodos de agrupamento não hierárquicos são métodos de partição e 

têm como objetivo encontrar, diretamente, uma partição de n elementos em k 

grupos, de modo que a partição satisfaça dois requisitos básicos: semelhança 

interna, ou seja, a homogeneidade dentro do grupo e a heterogeneidade entre 

grupos, ou seja, a separação dos clusters formados. Para utilizar esses métodos, 

ao contrário dos hierárquicos aglomerativos, o pesquisador deve especificar, a 
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priori, o número de clusters k desejado. Para buscar a melhor partição de ordem k, 

algum critério de qualidade deve ser empregado (MINGOTI, 2005).  

Partindo dessas considerações relacionadas com os métodos não 

hierárquicos, e tendo em vista o objetivo de efetuar o agrupamento de um conjunto 

de municípios ou regiões, pode ser utilizada a técnica das k-médias (k-means). 

Nessa técnica, que é uma das mais conhecidas e utilizadas, cada elemento 

amostral é alocado àquele cluster cujo centróide (vetor de médias amostral) é o 

mais próximo possível do vetor de valores observados para o respectivo elemento. 

Conforme destacado por Mingoti (2005) e Lazzarotto e Lima (2007), originalmente 

o método das k-médias é composto por quatro passos: 1) forma-se k centróides, 

chamados de “sementes”, para iniciar o processo de partição (k será igual ao 

número de partições pré-definidas pelo pesquisador); 2) examinar os itens, cada 

elemento do conjunto de dados é, então, comparado com cada centróide inicial 

por meio de uma medida de distância (no caso a distância Euclidiana); o elemento 

será alocado ao grupo cuja distância para o centróide for menor; 3) recalcular os 

centróides, ou seja, após aplicar o passo 2 para cada um dos n elementos 

amostrais, são recalculados os valores dos centróides para cada novo grupo 

formado e, considerando os centróides dos novos grupos, repete-se o passo 2; e 

4) os passos 2 e 3 são repetidos até que nenhuma realocação dos elementos seja 

necessária. 

O critério de qualidade adotado no método das k-médias baseia-se na 

minimização da soma de quadrados da partição 



p

i

iSQDSQDP
1

)( . Uma partição 

será considerada ótima se minimizar SQDP (BARROSO E ARTES, 2003). 

Cabe destacar que os elementos amostrais que serão utilizados para 

realizar o agrupamento dos municípios ou regiões são os escores fatoriais, obtidos 

a partir da análise fatorial. 

A terceira etapa da análise de cluster é caracterizada pela interpretação e 

análise dos resultados. Nessa etapa, obtêm-se uma caracterização dos grupos 
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formados, ressaltando, sobretudo, as diferenças e semelhanças encontradas nos 

diferentes agrupamentos. Para tanto, podem ser utilizadas, estatísticas descritivas, 

como médias, variâncias e gráficos (BARROSO e ARTES, 2003). 

 

 

– Construção do Índice de Modernização.  

Para identificar o grau de modernização de cada grupo de município ou 

regiões, será necessário elaborar um Índice Bruto de Hierarquização (IBHi), que é 

calculado a partir dos escores fatoriais médios e o nível tecnológico de cada 

grupo. Esse método já foi utilizado em outros estudos como em Ferreira Junior et 

ali (2004), que teve por objetivo identificar o nível de modernização agropecuária 

em microrregiões de Minas Gerais (Brasil) e Souza e Khan (2001), que utilizaram 

a mesma técnica para hierarquizar municípios quanto ao nível tecnológico 

empregado na agricultura.  

Cada um dos escores fatoriais médio será obtido por meio da soma do 

escore de cada município, ponderado pela sua participação no valor bruto da 

produção (VBP) agrícola no grupo em que ele se insere, ou seja:  

 

 xVBPEF
n

Fi )(
1__

                                                             (6.9) 

 

Em que iF
__

representa o valor do escore fatorial médio ponderado, n a quantidade 

de municípios do grupo,  EF é o somatório do escore fatorial de cada grupo e 

VBPé o valor bruto da produção agrícola do grupo em estudo.  A utilização do 

Valor Bruto da Produção (VBP) agrícola como ponderador dos escores médios, 

deve-se ao fato de essa variável estar fortemente relacionada ao grau de 

modernização. Isso acontece porque com o aumento da tecnologia empregada na 

produção espera-se que haja uma tendência à elevação da produtividade e 

conseqüente aumento no VBP. 
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O IBHi, que hierarquiza os grupos quanto ao grau de modernização, será 

obtido através da média aritmética simples dos escores fatoriais ponderados. 

Segundo Ferreira Junior et ali (2004), quanto maior em relação a zero for o escore 

fatorial médio ponderado, tanto mais avançado tecnologicamente será o setor 

agropecuário do grupo. Isso ocorre porque se deve considerar que todos os 

municípios, em conjunto, são variáveis padronizadas  )1,0( 2   . Assim:  

)(
1 __

ii F
n

IBH                                                                           (6.10) 

Sendo que  IBHi  representa o Índice Bruto de Hierarquização, n representa a 

quantidade de escores fatoriais do grupo e  iF
__

é o somatório do valor dos 

escores fatoriais médios ponderados do grupo. A partir do IBHi, será construído 

outro índice para verificar a variação percentual no nível tecnológico entre os 

grupos. Para tanto, serão considerados o menor valor do IBHi igual a zero e o 

maior valor igual a cem e, por meio do processo de interpolação, obtém-se os 

demais índices.  

 

Função de Produção 

 

Para atender a um dos objetivos propostos (níveis de eficiência), é 

ncessário se nos princípios da teoria da produção, especificamente no conceito de 

função de produção, que indica a relação técnica entre a produção máxima obtida 

em determinada unidade de tempo e os fatores utilizados no processo de 

produção. 

Atualmente, os dois métodos mais usados na estimativa de fronteiras de 

produção são os modelos de Análise de Envoltória de Dados (Data Envelopment 

Analysis – DEA), que utiliza a abordagem não paramétrica, através do uso de 

programação linear, e análise de fronteiras estocásticas (Stochastic Frontiers 
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Analysis – SFA), que utiliza a abordagem paramétrica, através dos métodos 

econométricos (COELLI et al., 1998).  

A abordagem paramétrica tem como principal característica a imposição de 

uma forma funcional à tecnologia. Ela se desenvolveu a partir dos trabalhos de 

Afriat (1972); Aignier e Chu (1972); Aigner et ali (1977); e, Meeusen e Van Den 

Broecker (1977), apud Gomes (2003). Estes autores foram os primeiros a supor 

uma forma funcional para explicar os níveis de eficiência das firmas, e para isso 

dividiram a abordagem paramétrica em dois grupos: os modelos com fronteiras 

deterministas e os modelos com fronteiras estocásticas.  

Segundo Barros et ali (2004), a diferença entre este dois tipos de fronteiras 

está na suposição com relação ao termo de erro. O modelo de fronteiras 

deterministas pressupõe que a ineficiência é devido aos fenômenos que estão 

sobre o controle das firmas, e o termo de erro possui uma distribuição unilateral 

não simétrica, enquanto o modelo de fronteira estocástica pressupõe dois tipos de 

erros: um erro unilateral, que apresenta as mesmas características existentes no 

modelo de fronteiras deterministas; e, um erro simétrico, com variação aleatória, 

que captura os efeitos ligados aos eventos fora de controle da firma e próprios das 

relações empíricas. Neste caso o termo de erro é considerado composto porque 

ele representa a união destes dois tipos de erros (unilateral e simétrico). 

Geralmente, o termo de erro simétrico possui uma distribuição normal com média 

igual a zero e variância dada por s2.  

Inicialmente, os modelos de fronteiras paramétricas utilizaram formas 

funcionais neoclássicas como as funções Leontief e Cobb-Douglas. 

Posteriormente, com o surgimento das formas funcionais flexíveis, como a 

Translog, observou-se que os níveis de eficiência obtidos a partir destas eram 

superiores aos obtidos com as formas funcionais neoclássicas. Estes resultados 

tornaram este grupo de funções atrativo e amplamente utilizado nas estimações 

de funções fronteiras, com resultados onde as estatísticas de testes não eram 

muito significativas nas estimações feitas com as formas funcionais neoclássicas. 

Diversos trabalhos estimaram os níveis de eficiência através da forma funcional 



129 

 

flexível Translog, entre eles, Huang e Bagi (1984); Kalirajan (1984); Kalirajan e 

Flinn (1983); Kalirajan (1990); e, Squires e Tabor (1991), apud Gomes (2003). 

No entanto a abordagem não paramétrica representa uma outra forma de 

conceber os níveis de eficiência, na qual a origem da análise de eficiência teve 

como ponto de partida o trabalho publicado por Farrel (1957), em que o autor 

utilizou algumas técnicas de programação linear para encontrar a eficiência 

econômica. Sua característica mais evidente está na ausência de hipóteses que 

estabeleçam uma relação nas quais os insumos são transformados em produtos, 

ou seja, na ausência de uma função de produção. Ela tem como regra básica a 

comparação de observações de "firmas práticas", com auxílio de programação 

linear, para estabelecer uma fronteira com uma tecnologia de "melhor prática", 

criada a partir de todas as combinações convexas de firmas disponíveis. As firmas 

situadas abaixo desta fronteira seriam consideradas ineficazes. De forma geral, as 

únicas restrições impostas à abordagem não paramétrica são que a tecnologia 

deve ser convexa (perfeita divisibilidade) e ter livre disponibilidade de insumos e 

produtos. 

As diferenças entre as duas abordagens podem ser visualizadas através da 

Figura 6.1, que destaca as diferenças de comportamento entre a função de 

produção média e a função de produção de fronteira. Na função média existem 

pontos acima e abaixo da função, por sua vez, na função fronteira, todos os 

pontos situam-se sobre ou abaixo dela, nenhum ponto está acima. Os pontos que 

se encontram ao longo da função fronteira referem-se às unidades eficientes. Já 

os pontos abaixo da fronteira apresentam algum tipo de ineficiência. Assim, estar 

sobre a fronteira de eficiência significa que a unidade produtiva está usando a 

melhor prática dentre as outras, isto é, a que melhor usa seus inputs para gerar 

seus outputs. Se a unidade produtiva não estiver na fronteira, ela não está usando 

a melhor prática, pois quem está na fronteira usa menos inputs para produzir 

mesmos outputs ou usa mesmos inputs para produzir mais outputs. Embora 

Gomes et ali (2005) reconheça que a maioria dos estudos que analisam a função 

de produção, faça uso da função de produção média. Ao mesmo tempo chamam a 
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atenção que este procedimento pode levar a resultados viesados pelo fato de não 

levar em conta as diferenças na eficiência produtiva. De acordo com os princípios 

microeconômicos, a busca pela maximização de lucro ocorre sempre ao longo da 

função de produção, e nunca abaixo dela. Em outras palavras, para analisar 

corretamente as funções de produção é preciso eliminar as ineficiências, 

projetando as unidades ineficientes para a fronteira eficiente. Feito isso, pode-se 

estimar a função de produção, a qual expressará melhor as relações entre 

insumos e produto, já desprovida de ineficiência. 

 

Figura 6.1: Representação das funções de produção média e de fronteira. 

 

 

    Fonte: Adaptado de GOMES et al.(2005). 
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Neste sentido torna-se necessário estimar uma função de produção de 

fronteira que caracteriza a melhor tecnologia (best pratice), a partir da qual 

poderão ser feitas comparações entre as unidades de produção em termos de 

eficiência produtiva e estrutura da tecnologia de produção (FÄRE et al., 1994). 

Estar na fronteira de eficiência significa que a unidade organizada está usando a 

melhor prática dentre as outras, isto é, a que melhor usa seus inputs para gerar 

seus outputs. Se a DMU não estiver na fronteira, ela não está usando a melhor 

prática, pois quem está na fronteira usa menos inputs para produzir mesmos 

outputs ou usa mesmos inputs para produzir mais outputs.  

Neste mesmo contexto, segundo Gomes et alii (2003) utilizar fronteiras de 

produção ao invés de funções de médias apresenta as seguintes vantagens: 

• “Reflete a tecnologia usada, já que a estimativa de uma fronteira de 

produção é influenciada pelas unidades de melhor desempenho dentro da amostra 

de unidades analisada, enquanto que as funções de médias fornecem a forma da 

tecnologia de uma unidade média”;  

 

-Análise envoltória de dados 

 

A abordagem por Análise de Envoltória de Dados – DEA utiliza 

programação linear para estimar a fronteira eficiente, e é capaz de incorporar 

diversos insumos e produtos para o cálculo da eficiência. A origem da análise de 

eficiência nasceu a partir do trabalho de Farrel (1957), sendo que este foi bastante 

simples e fez uso de uma isoquanta-unidade eficaz, para estabelecer uma 

combinação de insumos e tecnologia que gerassem uma fronteira máxima de 

produção, onde nenhuma forma funcional foi estabelecida inicialmente.  

No modelo de Farrel (1957) a eficiência econômica foi decomposta em dois 

tipos: eficiência técnica e eficiência alocativa. A eficiência técnica é definida como 

a habilidade que uma determinada firma tem de maximizar o nível de produção, 
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dados o conjunto de insumos e a tecnologia disponível. A eficiência alocativa, por 

sua vez, é definida como a medida do sucesso desta mesma firma na escolha de 

proporções ótimas de insumos, onde a taxa marginal de produção, para cada par 

de insumos, é igual à taxa de seus respectivos preços. 

 Os modelos DEA são utilizados para determinar a eficiência de unidades 

produtivas, onde não seja relevante ou não se deseja considerar somente o 

aspecto financeiro. Dispensa-se, assim, a conversão de todos os insumos e 

produtos em unidades monetárias e sua atualização para valores presentes. Em 

DEA, a unidade produtiva é chamada de unidade tomadora de decisão (Decision 

Making Unit – DMU), por unidade produtora entende-se qualquer sistema 

produtivo que transforme insumos em produtos. 

Conforme já discutido anteriormente, em contraste com as aproximações 

paramétricas, que otimizam um plano de regressão a partir das observações 

(Figura 6.1), a DEA otimiza cada observação individual com o objetivo de calcular 

uma fronteira de eficiência, determinada pelas unidades que são Pareto eficientes. 

Uma unidade é Pareto eficiente se, e somente se, ela não consegue melhorar 

alguma de suas características sem piorar as demais. A eficiência é analisada, 

relativamente, entre as unidades. 

Segundo Gomes et ali (2001), um dos principais objetivos de DEA consiste 

em comparar certa quantidade de DMUs que realizam tarefas similares e se 

diferenciam nas quantidades de inputs que consomem e de outputs que 

produzem. Além deste, Gomes (2003) destaca ainda os seguintes objetivos: 

• Identificar as DMUs eficientes, medir e localizar a ineficiência e estimar 

uma função de produção linear por partes (piece-wise linear frontier), que fornece 

o benchmark (referência) para as DMUs ineficientes. A fronteira de eficiência 

compreende o conjunto de DMUs Pareto eficientes;  

• Determinar a eficiência relativa das DMUs, contemplando cada uma, 

relativamente a todas as outras que compõem o grupo a ser estudado. Assim, sob 
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determinadas condições, DEA pode ser usado na problemática da ordenação 

como ferramenta multi critério de apoio à decisão; 

• Subsidiar estratégias de produção que maximizem a eficiência das DMUs 

avaliadas, corrigindo as ineficientes através da determinação de alvos;  

• Estabelecer taxas de substituição entre as entradas, entre as saídas e 

entre entradas e saídas, permitindo a tomada de decisões gerenciais. O 

estabelecimento dessas taxas de substituição nem sempre tem solução única; 

• Considerar a possibilidade de os outliers não representarem apenas 

desvios em relação ao comportamento “médio”, mas possíveis benchmarks a 

serem analisados pelas demais DMUs. Os outliers podem representar as 

melhores práticas dentro do universo investigado. 

Segundo Angulo-Meza (1998), três etapas tornam-se necessárias em 

modelagem por DEA: 

i) Definição e escolha de DMUs 

O conjunto de DMUs escolhido deve ter a mesma utilização de entradas e 

saídas, variando apenas em intensidade. Deve ser homogêneo, ou seja, realizar 

as mesmas tarefas, com os mesmos objetivos, trabalhar nas mesmas condições 

de mercado e ter autonomia na tomada de decisões. 

ii) Escolha das variáveis 

As variáveis de entrada e saída, consideradas importantes para a 

determinação da eficiência relativa das DMUs, deve ser feita a partir de uma 

ampla lista de possibilidades de variáveis ligadas ao modelo. A amplitude desta 

lista permite maior conhecimento sobre as unidades a serem avaliadas, 

explicando melhor suas diferenças.  

É possível que um grande número de DMUs se localizem na fronteira. Isto 

reduz a capacidade de DEA em discriminar unidades eficientes de ineficientes. 

Deve-se, assim, procurar um ponto de equilíbrio na quantidade de variáveis e 

DMUs escolhidas, visando aumentar o poder discriminatório de DEA.  
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iii) Escolha e aplicação do modelo 

Os modelos DEA mais conhecidos são o Modelo CCR ou CRS – Constant 

Returns to Scale – (CHARNES et al., 1978), que apresenta retornos constantes de 

escala, e o modelo BCC ou VRS – Variable Returns to Scale – (BANKER et al., 

1984), que apresenta retornos variáveis de escala. 

A escolha por um modelo particular determina (CHARNES et al., 1994): 

1. As propriedades implícitas dos retornos de escala; 

2. A geometria da superfície de envelopamento dos dados, que tem relação 

com as medidas de eficiência; 

3. As projeções de eficiência, ou seja, o caminho das DMUs ineficientes até 

a fronteira de eficiência. 

O benchmark das unidades ineficientes é determinado pela projeção destas 

na fronteira de eficiência. A forma como é feita esta projeção determina a 

orientação do modelo, e pode ser feita através de duas formas: orientação a 

inputs, quando a eficiência é atingida por uma redução equiproporcional de 

entradas, mantidas as saídas constantes, e orientação a outputs, quando se 

deseja maximizar os resultados sem diminuir os recursos. 

O modelo DEA com orientação-insumo e pressuposição de retornos 

constantes à escala (CRS), procura minimizar a redução proporcional nos níveis 

de insumo, mantendo fixa a quantidade de produtos. Construindo uma superfície 

linear por partes, não paramétrica, envolvendo os dados, isto é, qualquer variação 

nas entradas (inputs) produzirá variação proporcional nas saídas (outputs). 

Este modelo determina a eficiência pela divisão entre a soma ponderada 

das saídas (output virtual) e a soma ponderada das entradas (input virtual) 

generalizando, assim, a definição de Farrel (1957), apresentado em (6.11). O 

modelo permite que cada DMU escolha os pesos para cada variável (entrada ou 

saída) da forma que lhe for mais benevolente, desde que esses pesos aplicados 

às outras DMUs não gerem uma razão superior a unidade (1).  
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Para cada DMU, se obtém uma medida de eficiência que é a razão entre 

todos os produtos e todos os insumos; considerando a i-ésima DMU, têm-se os 

vetores xi e yi para insumos e produtos, respectivamente. Daí, a eficiência para a i-

ésima DMU será: 
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Em que u é um vetor (mx1) de pesos do diversos produtos e, v é um vetor (kx1) 

dos pesos dos diversos insumos; deduz-se daí que a eficiência será uma escalar, 

pelas dimensões dos vetores que a formam.  

Os pesos atribuídos aos insumos e produtos, em cada DMU, no entanto, 

podem ser diferentes, levando a uma dificuldade de um conjunto comum de pesos 

que possa ser aplicado em todas as DMUs para a determinação da medida de 

eficiência. Em razão disso, para selecionar os pesos ótimos, de acordo com 

Charnes et ali, (1994), Coelli (1996), Lins e Meza (2000), e Gomes et ali (2005), 

deve-se especificar o seguinte problema de programação matemática: 
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  Em que yi é um vetor (m x 1) de quantidades de produto da i-ésima DMU; xi 

é um vetor (k x 1) de quantidades de insumo da i-ésima DMU; Y é uma matriz (n x 

m) de produtos das n DMUs; X é uma matriz (n x k) de insumos das n DMUs;  é 

um vetor (n x 1) de pesos;   é um vetor de folgas relativo aos produtos;   é um 

vetor de folgas relativos aos insumos; e  é uma escalar que tem valores iguais ou 

menores do que 1. O Problema de Programação Linear (PPL) apresentado em 

(6.12) é resolvido n vezes, uma vez para cada DMU e, como resultado, apresenta 

os valores de  e . 

O valor encontrado para  indica o escore de eficiência da DMU, ou seja, 

um valor igual a 1 indica eficiência técnica da DMU, em relação às demais, e neste 

caso, ele assumirá este valor quando indicar um ponto sobre a fronteira, enquanto 

um valor menor do que 1 evidencia a presença de ineficiência técnica relativa. 

Caso a DMU seja ineficiente, os valores de  fornecem os “pares” daquela 

unidade, ou seja, as DMUs eficientes que serviram de referência (ou Benchmark) 

para a DMU ineficiente. 

A formulação de programação linear de retornos constantes pode ser 

facilmente modificada para atender o modelo de retornos variáveis pela introdução 

de uma restrição de convexidade N1’λ = 1, onde N1 é um vetor de ordem (n x 1), 

apresentado no PPL (5.12).  Esta solução foi apresentada por Banker et ali (1984). 

O modelo DEA com orientação-insumo e pressuposição de retornos 

variáveis à escala, permite, de acordo com Banker e Thrall (1992), decompor a 

eficiência técnica em eficiência de escala e pura eficiência técnica, o qual deve 

especificar o seguinte problema de programação matemática: 
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                                                                             (6.13)         

 

Para analisar a eficiência de escala, torna-se necessário estimar a 

eficiência das DMUs, utilizando-se tanto o modelo DEA apresentado no PPL (6.12) 

como o apresentado no PPL (6.13). A ineficiência de escala é evidenciada quando 

existem diferenças no escore desses dois modelos. Desta forma, os valores 

obtidos para eficiência técnica, com a pressuposição de retornos variáveis, são 

maiores ou iguais aos obtidos com retornos constantes. Isso porque a medida de 

eficiência técnica, obtida no modelo com retornos constantes, é calculada pelo 

produto entre os escores de eficiência técnica no modelo com retornos variáveis 

(ETVRS ) e pela medida de eficiência de escala ( ES ), ou seja, ETCRS = ETVRS x ES. 

Para a obtenção das fronteiras de produção serão utilizados 7 insumos e 

um produto, quais sejam: X1 = área explorada em ha; X2 = mão de obra em 

equivalente homem; X3 = despesas com adubos e corretivos; X4 = despesas com 

medicamento animal; X5 = despesas com combustíveis e lubrificantes; X6 = 

despesas com energia elétrica; X7 = valor dos maquinários agrícolas; Y1 = valor 

total da produção agropecuária 

 

-Modelo de fronteira paramétrica estocástica translog. 

 

A abordagem paramétrica de fronteira estocástica consistiu basicamente 

numa tentativa de superar as limitações das fronteiras determinísticas, que não 

permitiam a presença de erros aleatórios, considerando todos os resíduos como 
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ineficiência técnica das firmas, controlados pelas mesmas. No modelo de 

fronteiras estocásticas, a estimação das fronteiras utiliza tecnologias que admitem 

um termo do erro dividido em duas partes: uma que mede a eficiência técnica, 

passível de controle pelas firmas; e, outra que captura erros aleatórios, fora do 

controle das firmas. A função de produção, nesse caso, é representada por uma 

função clássica Cobb-Douglas, dada por: 

 

ikiki xfy   );(                                                                                     (6.14) 

 

iii uv                                                                                                  (6.15) 

 

Em que yi é o produto da firma, βk  representa os parâmetros a serem estimados, 

xik é o vetor de insumos. O termo εi representa o erro composto que está dividido 

em dois componentes: um dado por vi, no qual freqüentemente assume a forma 

de uma distribuição normal, capturando os erros aleatórios fora do controle da 

firma; e, outro, dado por ui, com distribuição assimétrica, que mede a eficiência 

técnica através da diferença entre o produto observado e o produto na fronteira. 

No caso de estimações através de funções de produção, este termo é não positivo 

0iu e revela que o produto de cada firma deve estar localizado sobre a fronteira 

ou abaixo dela. Se a análise em questão fosse utilizar funções de custo, este 

termo seria não negativo. 

Para verificar a estrutura da produção dos municípios ou regiões são 

estimadas duas funções de produção na forma transcendental logarítmica 

(translog)4: a função média, na qual serão utilizados os dados originais, e a função 

fronteira, utilizando-se os dados desprovidos de ineficiência. 

                                                             
4 Em geral a forma funcional Cobb-Douglas é utilizada em virtude da simplicidade de sua estimação. 

Utilizando-se os dados amostrais, realiza-se o teste da razão de verossimilhança generalizada para verificar 
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A função de produção translog é considerada uma forma funcional flexível 

pelo fato de não impor restrições a priori aos valores das elasticidades de 

produção e de substituição entre os fatores. Além disso, a forma funcional translog 

pode representar de forma mais fiel a tecnologia de produção, possibilitando 

testes quanto à separabilidade, homogeneidade, monotonicidade, concavidade, 

entre outras características desejáveis para a tecnologia de produção. 

Segundo Lima (2000), as condições de monotonicidade (que assegura 

produtos marginais positivos) e concavidade (que significa taxas marginais de 

substituição decrescentes) podem não ser satisfeitas globalmente pela função 

translog. No entanto, estas propriedades deverão ser testadas localmente (o ponto 

médio das variáveis é o mais utilizado). A monotonicidade é satisfeita quando os 

produtos marginais dos fatores forem positivos e a concavidade da função se 

verifica quando a matriz Hessiana orlada for negativa semi definida.  

Assumindo-se separabilidade fraca entre os fatores de produção, de tal 

forma que eles possam ser agregados, a forma funcional especificada para 

representar a tecnologia de produção do setor agropecuário no período analisado, 

é uma função de produção translog com variações tecnológicas não neutras, 

podendo ser descrita por: 
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(6.16) 

O efeito da ineficiência técnica, Uit, é modelado de acordo com a equação: 

 

                                                                                                                                                                                          
se a forma funcional translog é mais adequada do que a Cobb-Douglas. Portanto neste estudo a escolha final 

da forma funcional irá depender do resultado do teste. 



140 

 





2

1

0

k

itkitkit wZU  ,    i =1,2,3,...Nj; t=1,2,3,...,T                          (6.16a) 

 

em que i = 1,2,3,...,N são unidades de produção; t = 1,2 são os períodos de 

tempo, Xkit, ki = 1, 2, 3 são os fatores de produção terra, trabalho e capital; sendo 

que:  X1(terra) representa a área explorada, expressa em hectares refere-se a 

soma de áreas com lavouras permanentes e temporárias, pastagens e matas 

plantadas, bem como áreas com pastagens e matas naturais;X2 (trabalho) 

representa o pessoal ocupado nas atividades agropecuárias, expresso em número 

de homens equivalentes; X3 (capital) refere-se ao somatório de todos os bens que 

caracterizam de alguma forma de acumulação de capital pelo empresário rural; Yi 

é a variável dependente (produção) composta pela soma do valor da produção 

vegetal e animal em valores monetários; β0 e βkl são os parâmetros a serem 

estimados; e Vit e Uit  são variáveis aleatórias definidas anteriormente; Z1 são os 

empréstimos obtidos por produtores destinados a financiar a produção 

agropecuária; Z2 refere-se aos investimentos anuais em máquinas e 

equipamentos para o setor; Z3 denota os investimentos destinados a construção 

unidades de armazenamento; Z4 aplicação de práticas conservacionistas; Z5 

investimentos destinados ao melhoramento genético (animais e plantas); W it são 

variáveis aleatórias não observáveis, as quais são assumidas como  sendo 

independentemente distribuídas, obtidas pela truncação  de uma distribuição 

normal com média zero e variância desconhecida, σ2
w, tal que Uit seja não 

negativa, ou seja, itit ZW  . 

Em (6.16), a igualdade lkkl   , k,l = 1, 2, 3 é a condição imposta pelo 

teorema de Young, referente à igualdade das derivadas cruzadas de segunda 

ordem, garantindo as condições de simetria. 

Segundo Gomes et ali (2005), estimando-se os parâmetros da função de 

produção translog, poderão ser calculadas as elasticidades de produção (η) e as 

elasticidades de escala (ε) através das expressões: 
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jijii ,Xln            (6.18) 

 

Em que i, j = 1, 2, 3; e X é a quantidade média de cada fator. 

Para verificar as relações de substituição ou complementaridade entre os 

fatores serão calculadas as elasticidades parciais de substituição apresentadas 

em Allen (1970). Formalmente, a elasticidade de substituição (σ) mede a mudança 

percentual na proporção dos fatores devido a uma mudança na taxa marginal de 

substituição técnica (TMST). Considerando dois fatores de produção, a 

elasticidade de substituição, por exemplo; entre trabalho (L) e capital (K) é dada 

por: 
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       (6.19) 

 

em que f denota o produto marginal do fator.  

 Segundo Lima (2000), no caso de mais de dois fatores, o conceito de 

elasticidade de substituição pode ser ambíguo, motivo pelo qual têm-se várias 

definições, e neste caso se propõe a definição atribuída a Allen (1938) apud Lima 

(2000), as quais são denominadas Elasticidades Parciais  de Substituições de 

Allen (ESA). Segundo Castro et ali (2004), ao se utilizar uma função de produção, 

os parâmetros podem ser estimados de forma direta pela equação principal, 

através do método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), o qual utiliza as 

quantidades dos insumos. Desta forma, as (ESA) serão obtidas através da 

expressão: 
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                                                     (6.20)                              

 

em que i, j = 1, 2,...k; X é a quantidade média de cada fator; fi, a derivada primeira 

da função de produção (6.16); F é o determinante da matriz Hessiana orlada da 

função de produção; e Fij é o co-fator do elemento fij no determinante F. Nota-se 

que  as elasticidades cruzadas são simétricas, isto é: 
jiij  , para todo i ≠ j.  

Para valores positivos (negativos) de
ij , os fatores i e j podem ser 

classificados como substitutos (complementares) no processo produtivo. 

Elasticidade de substituição igual a zero indica que o par de fatores é empregado 

em proporções fixas, enquanto elasticidade infinita implica em substituibilidade 

perfeita entre os fatores. Valores intermediários indicam o grau de facilidade ou 

dificuldade em substituir os fatores. 

 

- O índice de Malmquist 

 

 O Índice de Malmquist é utilizado para medir a variação na produtividade 

total dos fatores (PTF) ao longo do tempo. A principal característica é que ele 

pode ser decomposto em um índice de mudança na eficiência técnica e um índice 

de mudança tecnológica, ou seja, este índice é definido usando o conceito de 

funções de distâncias, as quais permitem que seja descrita uma tecnologia de 

produção sem que haja a necessidade de especificar uma função objetivo 
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comportamental. Uma função distância pode ser definida orientada pelo insumo ou 

pelo produto. No caso dessa proposta metodológica se utiliza o conceito de função 

distância orientada pelo produto. 

Segundo Marinho e Carvalho (2002) a tecnologia de produção, para um 

dado período t, pode ser definida usando o conjunto de produção, P( tx ), o qual 

representa todo vetor de produtos, ty , que podem ser produzidos usando um vetor 

de insumos tx . 

Sendo,  

 

P( tx )={ ty :  tx pode produzir ty }                                                            (6.21) 

 

o que segundo Shepard (1970) e Fare (1994) satisfazem as propriedades 

microeconômicas usuais além de ser um conjunto fechado, limitado e convexo. 

Segundo Shepard (1970), a função distância orientada pelo produto no 

período t, denominada por  ),(0 tt

t yxd , é definida no conjunto de produção, P( tx ), 

como: 

 

)()/(:inf{),(0 tttt

t xPyyxd                                                                (6.22) 

 

a qual possui as propriedades de ser não decrescente em ty  e crescente em tx  , 

além de ser linearmente homogênea em ty . A função distância orientada pelo 

produto mede a máxima expansão proporcional do vetor de produto ty , dado o 

vetor de insumo tx , de forma que ),( tt yx  ainda pertença ao conjunto P( tx ). Desta 

forma a função distância ),(0 tt

t yxd deverá assumir um valor menor ou igual a um 
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se o vetor de produto, ty , for um elemento do conjunto de produção factível, P( tx ). 

Assim, a função distância assumirá o valor um se ty estiver localizado sobre a 

fronteira do conjunto de produção factível, e assumirá um valor maior que um se 

ty  estiver fora do conjunto de produção factível. 

A Figura 6.2 representa o conceito de função distância orientada pelo 

produto neste caso, tem-se a produção de dois produtos, Y1 e Y2, em função de 

um vetor de insumos tx . A partir de um vetor de insumos, tx , o conjunto de 

possibilidades de produção, P(x), irá corresponder a área limitada pela fronteira de 

possibilidades de produção (FPP) e os eixos Y1 e Y2. 

No caso de uma firma que utiliza o nível de insumo tx  para produzir a combinação 

de produtos definido pelo ponto A o valor da função distância orientada pelo 

produto corresponderá a razão OBOA/ . Essa medida de distância determina o 

inverso do fator pelo qual a quantidade produzida de todos os produtos pode ser 

aumentada, para um dado nível de insumo, permanecendo ainda no conjunto de 

possibilidades de produção. Cabe observar que o ponto de atividade A é um ponto 

ineficiente, visto que com a mesma quantidade de insumos, poder-se-ia produzir 

uma quantidade maior de produtos dado pelo ponto B. Por sua vez o ponto de 

atividade C que está localizado sobre a fronteira de possibilidades de produção é 

um ponto eficiente e, portanto o valor da função distância é igual a um.  

 

Figura 6.2 - Função distância orientada pelo produto e conjunto de possibilidades 

de produção 
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Fonte: Marinho e Carvalho (2002). 

 

Segundo FÄRE et al. (1994) e GOMES et al. (2005b) o índice de mudança 

na produtividade total de Malmquist com orientação produto, entre os períodos t0 e 

t1, pode ser definido como: 
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A equação (6.23) representa a produtividade do ponto de produção (
11

, tt yx ) com 

relação ao ponto de produção (
00

, tt yx ), desta forma, um valor de 

),,,(
1100

10 ,

0 tttt

tt
xyxyM maior que um indica que houve uma variação positiva da PTF 

entre os períodos t0 e t1, enquanto um valor menor que um indica uma variação 

negativa. Esse índice representa a média geométrica entre um índice que usa a 

tecnologia do período t0 e outro que usa a tecnologia do período t1.  
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Através de manipulações algébricas da expressão (6.23), o índice de 

Malmquist pode ser decomposto em duas medidas (mudança de eficiência e 

progresso tecnológico) da seguinte forma: 
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em que a razão do primeiro termo do lado direito da equação mede a variação da 

eficiência técnica entre os períodos t0 e t1, ou seja,  quanto o produto observado 

está distante do máximo produto potencial, segundo Marinho e Carvalho (2002) 

este fato é conhecido na literatura  como efeito “catching-up” a aproximação de um 

ponto na direção da fronteira de produção. A expressão do segundo termo mede a 

variação tecnológica entre os dois períodos de tempo (to e t1) avaliados em 
0t

x e 

1
tx .  

A variação da eficiência técnica (VET) e variação tecnológica (VT) são 

definidas, respectivamente, por: 
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Desta forma, com a decomposição das expressões (6.25) e (6.26) pode-se 

assim identificar qual destes dois índices tem maior influência sobre os ganhos de 

produtividade total. Porém, segundo Gomes et ali (2005b) para calcular os 

componentes do índice, é necessário resolver quatro problemas de programação 

linear5 do tipo: 
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em que           0110110010 ,,,,,,,, tttttttttt  . 

 

 Os valores calculados para os ’s indicam a quantidade máxima de 

aumento em todos os produtos do período 0t , com os insumos constantes 

requeridos para obter um ponto na função fronteira no período 1t . 
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